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EDITAL DE REABERTURA
coNcoRRÊncn pÚBLtcA No 2023.01.03.03-IMAC

RESUMO

MODALIDADE NO DO PROCESSO

DATA DA ABERTURA:

óncÃo DEMANDANTE

I INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNIC PIO DE CAUCAIA - IMAC

LtcrrAçÃo EXcLUslvA
OU COM COTAS PARA

ME E EPP?

NÃO

TODOS OS ATENDIMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS coM o(A) PRESIDENTE DA COMIS , seråo

realizados EXCLUSIVAMENTE por meio virtual, mediante pedido formal a ser enviado através do e-mail:

cpt-@Bqm.caucaia.ce.qov,br, asåim como os PED¡DOS DE ESCLARECIMENTOS, ¡MPUGNAçÖES,
RECURSOS E PEDIDOS DE VISTAS AOS AUTOS.
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LOCAL END

RUA JOSÉ VALDECI PINTO
LIMA, NO 270, PADRE

ROMUALDO - CAUCAIA/CE

CONCORRÊN
CIA PÚBLICA

2023.01.03.03-tMAC

dEPARTAMENTO DE
GESTAO DE LTCTTAçÃO On
PREFEITURA MUNICIPAL

DE CAUCAIA

CoNTRATAçAO DE SERVTçOS DE ENGENHARTA EM GESTÄO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÖLIDOS
PARA ATENDER NECESSIDADES DO INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE

OBETO:

CRITERIO DE
JULGAMENTO:

EMPREITADAHORA DA
ABERTURA

TIPO:

GLOBAL Por Preço Unitário09:00H
MENOR
PRE

21DE JUNHO DE2023

REFERÊNCN DE TEMPO: PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO UTILIZADAS NESTE

INSTRUMENTO SERA OBSERVADO O HORARIO DE BRASÍLIA/DF.

PRAZO DE
VIGÊNCß DO
CONTRATO:

PRAZO DE
EXECUçAO

DOS
SERVIÇOS:

REGIME DE
EXECUçÃO

PRAZO PARA
tNícro Dos
sERVrÇOS:

12(DOZE)
MESES

ATÉ 05 (CTNCO)
DIAS

12 (DOZE)
MESESINDIRETA

DOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMP
AO PROCESSO

RECURSOS E VISTAS

lm
Existindo divergência entre as informações constantes deste resumo e dos demais campos do edital e1)

constantes deste resumo.seus an revaleceräo as i
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ED¡TAL DE REABERTURA DA CONCORRÊNCN PÚBLICA N.O 2O23.()I.O3.O3.IMAC

PREAMBULO

o DEPARTAMENTO DE GESTAO DE L|C|TAçÖES DA PREFETTURA MUN|C|PAL DE CAUCA|A,
através da GOMISSÃO peRmANENTE DE LlclTAçÃo - GPL designada pela Portaria no 38, de 08
de fevereiro de 2023, por ordem da(s) autoridade(s) superior(es) deste processo, torna público para

conhecimento de todos os interessados que as 09:00HS (NOVE HORAS) do dia 21DE JUNHO DE

2023, na sala de reuniões sito a Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D), no 270, Padre Romualdo -
Caucaia/CE, em sessäo pública, dará início aos procedimentos de recebimento e abertura de
documentos de credenciamento, documentos de habilitação e de propostas de preços da licitação
na modalidade CONGORRÊNG|A PÚBLICA, do tipo MENOR PREçO, critério de julgamento
GLOBAL, contratação sob o regime de execUção INDIRETA, empreitada por PREçO UNITARIO,
sendo o órgão interessado o INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICIPIO DE CAUCAIA -
IMAC, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei No

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, Lei Complementar no 12312Q06 e as
exigências estabelecidas neste Edital.

DEFINIÇÖES:

NESTE EDITAL SERÃO ENCONTRADOS NOMES, PALAVRAS, SIGLAS E ABREVIATURAS
COM OS MESMOS SIGNIFICADOS ABAIXO:
. C.P.L/COMISSÃO: Comissão Permanente de Licitação.
. CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitaçäo em favor da qual for adjudicado o seu objeto.
. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA-PMC, ATTAVéS dO INSTITUTO DE

ME¡O AMBTENTE DO MUNTCíplO Oe CAUCAIA - |MAC. Órgäo(s) de onde se origina a presente

licitação.. CRC: Certificado de Registro Cadastral expedido pela Prefeitura_ Municipal de CAUCAIA.
. FtscAltzAÇÄo: |NST¡TUTO DE ME|O AMBIENTE DO MUNlCiplO Oe CAUCAIA - IMAC.
. pROPONENTE/INTERESSADOiLICITANIE: Empresa que apresenta proposta para este

certame.. ABNT. Associação Brasileira de Normas Técnicas.

' PMC. Prefeitura Municipal de CAUCAIA.

INTEGRAM O PRESENTE EDITAL, OS SEGUINTES ANEXOS:
. ANEXO l. Projeto Básico e demais documentos pertinentes;
. ANEXO ll. Modelo de Proposta de preços;
. ANEXO lll. Modelo de Procuração e Declaraçöes;
. ANEXO lV. Minuta do Contrato;
. ANEXO V. Justificativa para não aceitação de consórcios e/ou cooperativas

1. DO OBJETO

1.1. Esta licitação tem Por objeto.
GESTÃO INTEGRADA DE RESi
INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE
BÁSICO ANEXO AO EDITAL.

A GONTRATAçÃO DE SERVIçOS DE ENGENHARIA EM

DUOS SÓLIDOS PARA ATENDER NECESSIDADES DO

DO MUNIGIPIO DE GAUCAIA/CE, CONFORME PROJETO
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2.3. A cancterização das situaçöes expostas no
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CADASTRO NAGIONAL DE

da constatação pela Comissão,
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2. DAS COND|çÖES DE PART|C|PAçÃO

2.1. PODERÃO PARTTCTpAR DESTA LTC|TAçÃO:
2.1.1. Quaisquer pessoas jurídicas que atuem no ramo do objeto da licitação, localizada em qualquer
Unidade da Federaçäo, sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome
coletivo), Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada - ElRELl, e de sociedades simples,
exceto sociedade cooperativa, cadastradas ou não no Município de CaucaialQ9, desde que
satisfaçam a todas as condições deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais ou
cadastramento compatíveis com o objeto da licitação.
2.1.2. Firma individual ou sociedade comercial regularmente estabelecida neste país, que satisfaçam
todas as condiçöes deste Edital de CONCORRENCIA PUBLICA e demais especificações e normas,
de acordo com os anexos, parte integrantes do presente.

2.2. NAO PODERÃO PARTTCTPAR DESTA LrCrrAçÃO:
2.2.1. Näo poderäo participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns
que estejam figurando como administradores de ambas empresas.
2.2.1.1. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios,
diretores ou representantes, estando os mesmos como administradores de ambas empresas, entre
licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
2.2.1.2. Se constatada a comunhão de sóciös, diretores ou representantes, estando os mesmos
como administradores de ambas empresas, entre licitantes participantes após a abertura dos
envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do
certame, independentemente do preço proposto.
2.2.2. Consórcios de empresas, quaisquer que sejam suas formas de constituição.
2.2.3. Empresas que estejam suspensas de participar de licitaçäo realizada pelo Município de

Caucaia/CE;
2.2.4. Empresas que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição;
2.2.5. Empresas que tenham sócios ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou membros do
Município de Caucaia/CE;
2.2.6. Empresas que se encontrem em situaçäo de falência ou de recuperação judicial; de dissoluçäo;
de fusão, cisão ou incorporação, liquidação, ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma

de constituiçäo;
2.2.6.1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que

amparada em certidäo emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada

está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei

8.666/1993, conforme Acórdão no 12Q112020 TCU Plenário,
2.2.7. Cooperativas.
2.2.8. A incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com o objeto da licitação, implicando na

impossibilidade de sua participaçäo no certame.
2.2.8.1. A comprovação de compatibilidade/similaridade do objeto social das licitantes com o objeto

da licitaçäo, se dará na fase de habilitação por meio da checagem das atividades econômicas

encontradas no registro comercial/inscrição do ato constitutivo/decreto de autorização/ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.
2.2.9. Empresas ^que estejam cadastradas positivamente no
EMPRESAS TNTDoNEAS E SUSPENSAS (CEIS);

implicará na eliminação sumária do proponente
ite rtir
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3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATORIO

3.1 . O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Análise dos documentos de representação dos prepostos dos licitantes;
3.1.2. Recebimento de envelopes de "documentos de habilitação" e "propostas de preços";

3.1 .3. Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação;
3.1.4. Análise dos Documentos de Habilitação;
3.1.5, Julgamento dos Documentos de Habilitação;
3.1.6. Fase Recursal da Habilitação;
3.1.7. Abertura dos envelopes cóntendo as P/opostas de Preços;
3.1 .8, Análise e Classificação das Propostas de Preços;
3.1 .9. Julgamento das Propostas de Preços;
3.1 .10. Apuração do menor preço e declaração de vencedor;
3.1.11. Fase Recursal das Proposta de Preços;
3.1 .12. Adjudicação e Homologação.

4. DAS COND|çOES DE REPRESENTAçÃO

fù ,¿u\\

devendo
válido na

4.1. Cada proponente apresentar-se-á com apenas um representante que, devidamente munido de
DOCUMENTACÃO HABIL DE REPRESENTACAO, será o único admitido a intervir nas fases de
procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada,
ainda, no ato da entrega dos envelopes exibir um documento de identificação (com foto)
forma da lei, expedido por órgão oficial.

4.1.1. Por DOCUMENTAçÃO HÁBlL DE REPRESENTAçÃO, entende-se:
4.1.1.1, Quando t¡ÃO for SOCIO-ADMINIqTRADOR OU REPRESENTANTE LEGAL, deverá
apresentar:
a) Procuraçäo pública ou particular para a presente licitação, constituindo o representante, que

declare expressamente seus poderes para a devida outorga (ANEXO lll, ITEM 01);
b)Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, da empresa a ser representada;
c) Documento oficial de identificação (com foto) válido na forma da lei;

4.1,1.2. Quando for SÓC¡O-ADMINISTRADOR OU REPRESENTANTE LEGAL, deverá apresentar:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor;
b) Documento oficial de identificação (com foto) válido na forma da lei;

4.1.1.3. Nos casos em que a licitante seja cadastrada na Prefeitura de Caucaia/CE e que o SOCIO-
ADMTNISTRADOR OU REPRESENTANTE LEGAL da proponente não apresente instrumento que

comprove a capacidade de representá-la, a Comissäo poderâ realizar consulta ao registro cadastral

da proponente, se houver, e providenciar cópia da documentação necessária para validar os poderes

de representação do preposto junto ao certame.

4.1.2. A não apresentaçäo ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior näo

implicará na ¡nabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela

mesma na sessão correspondente, ou até ,o momento que a referida comprovação puder ser

verificada na fase seguinte, ou seja, na fase de habilitaçäo.
4.1.3. Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser
apresentados em original, cópia autenticada por cartório competente, publicação em Orgão
Ot¡c¡al ou autenticadá pela Comissão Permanente de Licitação, mediante apresentação dos
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4.1.4. A qualquer momento o proponente poderá substituir o representante já n

responder pela mesma, desde que seja atendido a todas as exigências citadas no
edital.

o para
4 desde

4.2. Os interessados em participar do presente processo licitatório, que näo queriam se fazer
presente na sessäo de recebimento dos documentos, bem como, näo comprovem os poderes
necessários a condiçöes de representaçäo, poderäo protocolar os envelopes tratados nos itens 5 e
6 do edital, sendo:
a) No protocolo do Setor de Licitaçöes, junto a Comissäo Permanente de Licitaçäo, antes do início
dos traþalhos da sessão, mediante apresentação de Documento oficial de identificação (com foto),
válido na forma da lei, do responsável pela entrega, bem como, assinatura de termo correspondente,
ou
b) Junto a Comissão Permanente de Licitação, durante os trabalhos da sessão, mediante
apresentação de Documento oficial de identificação (com foto), válido na forma da lei, do responsável
pela entrega, sendo constado tal ato na ata da sessão, ou;
c) No Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, ou;
d) Mediante remessa por via postal, se os envelopes forem entregues na sede da Comissão
Permanente de Licitaçäo do Município de CaucaialC1, até a data e horário marcado para o
recebimento dos envelopes previsto no preânlbulo deste edital.

4.3. O interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no presente Edital

para o cumprimento das obrigaçöes do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos.

A participação na presente licitação implicará na total aceitação a todos os termos e integral sujeição

à legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada.
4.4. Na ñipótese de näo haver expediente na data designada parc a realizaçäo do ato, este será

realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora'
4.5. Cópia do Edital e seus anexos encontra-se a disposição dos interessados no Departamento de

Gestäo de Licitação, localizado na Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D), no 270, Padre Romualdo -

Caucaia/CE, nos dias úteis, das 08h às 17h, devendo ser paga a quantia de R$ 0,15ifolha, através

de DAM na Tesouraria da Secretaria de Finanças, Planejamento e Orçamento do Município de

Caucaia/CE pelo custo da reprodução, pelo site https://municipios:licitacoes.tce,Çe.gov.br/ ou através

de solicitaçäo enviada para o seguinte endereço eletrônico: cpl@pqm.caucaia.ce.qov.br.

5. DA FASE DE HABILITAçÃO

5.1. A fase de habilitaçäo consiste na aprqsentação de documentos de forma a comprovar a

regularidade da proponente, conforme regulamenta oArt. 27 da Lei 8'666i93.
S.l. Para se habilitarem nesta licitaçäo as licitantes deveräo apresentar envelope fechado, tendo no

frontispício os seguintes dizeres:

COMIS PERMANENTE DE L]CI
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA
coNcoRRÊNclA PÚBLICA No 2023,01.03.03-
IMAC
ENVELOPE "A''. DOCUMENTOS DE

HABTLTTAçÃO
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE
CNPJ DA PROPONENTE

5.3. O envelope "4" deverá conter os documentos a s uir relacionados, todos perfeitamente
cados no Preâmbulo do edital
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5.4. Os DOCUMENTOS DE HABILITACÃO consistirão de

5.4.1. Retativa à HABILITAçÃO JURÍDICA:
5.4.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público
mercantil da Junta Comercial; devendo, hor câso da licitante ser a sucursal, filial

PREFËITURA OE
+-..os

(J

t,
-Þlt

¡i¡

empresa
agência,

apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçäo no registro da Junta onde tem sede a

matriz.
5,4,1.2.ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO, CONTRATO SOGIAL CONSOLIDADO ou GONTRATO

SOC¡AL E TODOS OS ADITIVOS, em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação
no registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.4.1.3. |NSCRIçÃO DO ATO CONST¡TUTIVO, no caso de sociedades simples. no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
5.4.1.4. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir'
5.4.1.5. Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial/Caftório, bem

como o estatuto com a ata de Eleição da Diretoria, na forma do artigo 18 da Lei no 5.764171, em se

tratando de sociedade de cooperativa.
5.4.1.0. Documento oficial de identificação (com foto), válido na forma da lei, do(s) sócio(s)

administradores ou titulares da empresa.

5.4.2. Relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

5.4.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo

ao domicílio ou sede dó licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;
5.4.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuiçöes

previdenciárias;
5.4.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
s.4.2.5. prova de relularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante;

5.4.2.6. prova de Ëgularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)'

demonstrando situaçä-o regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei'

5.4.2.7. prova de in'existêñcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

ionsolidaiäo das Leis do Trãbalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943).

5.4.2.8. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a

documentaçã o exigida para efeito de comprovaçäo de REGULARIDADE F¡SCAL E TRABALHISTA,

mesmo que esta apresente alguma restrição;
5.4.2.8.1. Havendo alguma restriçäo na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das ME's e

EPP'S , será assegu rado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresPonderá ao

momento em que
a critério da ad
parcelamento do
ce¡tidäo negativa;

o proponente for dec arado o vencedor do certame, prorrogável por igual Período,

ministração pública, para a regularização da documentação, Pagamento ou
ou positivas com efeito de
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5.4.2.8.2. A näo-regularizaçäo da documentação, no prazo estabelecido, implicará d do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8 , sendo
facultado a convocaçäo dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da
licitação, conforme o caso.

5.4.3. Relariva à QUALIFICAçÃO ECONOMICO-FINANGEIRA:
5.4.3.1, Balanço Patrimonial e demonstraçöes contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa
situaçäo financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data
de apresentaçäo da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como
por sócio, gerente ou diretor; I

5.4.3.1.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item anterior engloba:
a) BP - Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Assinatura do Gontador e do titular ou representante legal da Entidade no BP e DRE (podem
ser assinados digitalmente), fundamentado no $ 20 do art. 1.184 da Lei 10.406/02; S 40 do art. 177
da lei 6.404176; alinea a, do art. 10, da ITG 2000 (R1);
d) lndicação do número das páginas e número do livro onde estão inscritos o Balanço
Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) no Livro Diário,
acompanhados do respectivo Termo de Abertura e Termo de Encerramento do mesmo,
fundamentado no g 20 do art. 1.184 da Lei 10.406102; Art. 1.180, Lei 10.406102; art.. 177 da lei
6.404176 e Art. 9 do ITG 2000 (R1);
e) Prova de registro na Junta Comercial, SPED ou outro órgão competente (Carimbo, etiqueta,
chancela do órgäo ou código de registro), fundamentado no art. 1.181, da Lei 10.406102 e alínea b,

do art. 10, da ITG 2000 (R1).
f,) Comprovaçäo da boa situaçäo financeira da empresa mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um),

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

AC + RLP
fndice de Liquidez Geral (LC¡ =

PC + ELP

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo

AC
índice de Liquidez Corrente (LC) =

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

AT
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Onde:
ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo

5.4.3.1.2. Na ausência da apresentação dos índices que comprovem a boa situaçãofinanceira por
parte do licitante, e constatado a existência de todas as informaçöes junto ao Balanço Patrimonial
apresentado a qual viabilizem a realizaçäo dos cálculos, a Comissão poderá agir nesse sentido, de
modo a comprovar o cumprimento a este quesito.
5.4.3.1. 3. Justificativa uanto a a dos índices financeiros:

5.4.3.1.4. Serão inabilitadas as empresas que apresentarem resultado nos índices de LG, LC e SG,

tratados anteriormente, menor que 1,00 (um), salvo se apresentare m comprovação de caPital social
valor estimado da licitaçäo
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Conforme Súmula TCU no 289: Realizada pesquisa na legislaçäo específica e em órgäos que
promovem procedimentos licitatórios, constatou-se que os índices de LG, LC e SG säo os mais
adotados nos seguimentos de licitaçöes dentre os indices contábeis. Primeiramente, porque as suas
fórmulas não incluem rentabilidadeou lucratividade das licitantes. Segundo, porque: (1) fndice de
Liquidez Geral (lLG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis
no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período;
(2) indice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens
e direitos realizáveis a curto prazo, parafazer face ao total de suas dívidas de curto prazoi e o (3)

fndice de Solvência Geral expressa o grau de þarantia que a empresa dispöe em Ativos (totais), para
pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes.
Para os três índices colacionados (LG, LC e SG), o resultado ">=1" é indispensável à comprovação
da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20;1,30; 1,50; etc.), melhor
será a condiçäo da empresa,

iNolces GoNTÁBEIS - Situação - LG, LG e SG
< (menor) que 1,00: Deficitária;
1,00 a 1,35: Equilibrada;
(maior) que 1,35: Satisfatória;

Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos índices que retratam situaçäo financeira

equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: LG, LC e SG maior ou

igual a 1,00 (um).

Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos neste instrumento, demonstrará uma situação

EQUILIBRADA das licitantes. Caso contrário,,o desatendimento dos índices, revelará uma situaçäo

DEFICITÁR|A da empresa, colocando em risco a execuçäo do contrato.

Ante o exposto, a exigência deste instrumento nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o

disposto no art. 37, XXl, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em

sitúação EQUILIBRADA é o mínimo que o Município deve cercar-se para assegurar o integral

cumfrimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que

estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação e seguem os índices contábeis mais

adotados em licitaçöes pelo Brasil.

Destarte, a BOA SITUAçÃO FINANCEIRA exigida no artigo 31 näo deixa margem a permitir índices

refletem situação financeira deficitária, como é o caso do nte instrumento.

ou patrimônio líquido não inferior a 10Vo (dez por
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5.4.3.1.5. No tocante ao registro do balanço e das demonstrações contábeis deverá ser obse
a seguinte disposição:

a

a) Sociedades empresariais em geral: registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
Licitante;
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei no. 6.404176: registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja
situada a sede da companhia; ou, ainda, em rjornal de grande circulação editado na localidade em
que está a sede da companhia.
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas
fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) Optantes pelo sistema simples de tributação: registrados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante;
e) Empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de
Abertura, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, assinado
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
f) Empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real: Poderão apresentar o seu

balanço patrimonial através da escrituração digital SPED (ECD) - acompanhado do Recibo de
Entrega de Escrituraçäo Contábil Digital, conforme dispöe lnstrução Normativa RFB no 2003, de 18

de Janeiro de 2021 e alteraçöes posteriores. Ficando a exigência do balanço patrimonial do último
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50 da lnstrução Normativa RFB,

bem como o que determina a jurisprudência no acórdäo do TCU no 2.66912013 de relatoria do

Ministro Valmir Campelo. Nesta modalidade, também deverão ser apresentados os demais

documentos os quais dizem respeito ao tipo societário,
5.4.3.2. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperaçäo judicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica;
5.4.3.2.1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que

amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada

està apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei

8.666/1993, nos termos do acórdão no 120112020 do TCU.
5.4.3,3, Garantia de proposta na forma estabelecida no item 6,5 deste instrumento.

5.4.4. Retativa à QUALIFICAçAO tÉCt¡¡CR:
5.4.4.L QUAL|F|CAçÃO TÉCNICA OPERACIONAL:
5.4.4.1.1. Prova de Registro ou inscrição da licitante (pessoa jurídica) na entidade profissional

competente.
5.4.4.1.1.1. Entende-se por entidade profissional competente o conselho profissional que possua

legislação ou resolução vigente com atribuição para fiscalizar a atividade básica objeto da licitação.

S.+,+.1-.t 2. A atividáOe bãs¡ca da presente licitação é: SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE

DE LIXO URBANO (NÃO PERIGOSOS) - Subclasse CNAE 3811-4100.

5.4.4.1 ,1 .3. A inscrição ou registro será no conselho regional da jurisdição/estado da sede da licitante'

5.4.4.1.1.4. Se a empresa liðitante vencedora tiver sede em outra unidade federativa do Brasil que

não seja o Estado do Ceará, e se o conselho profissional competente assim exigir, a licitante- deverá

apresentar, no momento da assinatura do contrato, o visto do seu registro no conselho profissional

competente na regional do Estado do Ceará
5.4.4.1.2. Comprovação da capacidade técnico-operaci onal da licitante (pessoa jurídica), por meio

da apresentaçäo de certidões e/ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou

ou de complexidade tecnológica e
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operacional equivalente ou superior, às parcelas de maior relevância do objeto a ser o,

estabelecidas abaixo, conforme prevê art.30, inc. ll, da Lei no 8.666/1993 e Súmula no

TCU.
11

5.4.4.1.2.1, As certidöes e/ou atestados apresentados para fins de capacidade técn
deverão conter o nome da licitante na condiçäo de "Contratada ou Executora";
5.4.4.1.2.2. Não será(ão) admitido(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) de projetos, fiscalizaçäo,
supervisão, controle tecnológico e assessorias técnicas, nem tampouco aqueles emitidos por

pessoas físicas (Acordäo no 92712021-Plenário TCU) ou que mencionem outra pessoa jurídica como

contratada/executora ;

5.4.4.1.2.3. Caso sejam apresentadas Cerlidões de Acervo Técnico - CAT emitidas pelo conselho
profissional competente, estas só seräo aceitas se forem do tipo "com registro de atestado".
5.4.4.1.2.4. Caso sejam apresentadas Certidões de Acervo Operacional - CAO emitidas pelo

conselho profissional competente, estas só serão aceitas se vierem acompanhadas dos devidos

atestados que comprovem a qualificaçäo técnica-operacional da licitante.
5.4.4.1.2.5. Para fins da comprovação de qye trata o caput deste item, será(äo) considerada(s)
parcela(s) de maior relevância:

5.4.4.1.2.6. Os itens de maior relevância são entendidos como aqueles que constem do objeto

licitado em valor total unitário igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor global do orçamento,

e que tenham relevância técnica/valor significativo à contrataçäo; _
5.4.4.1.2.7. As quantidades exigidas ac¡ma, respeitam o limite máximo de 50% das quantidades

licitadas para o serviço específìco, conforme previsto na Portaria DNIT n' 108 de 0110212008 e

Acórdão no 3.070/201ä, Plenário TCU, uma vez que exigiu-se a comprovação de, no mínimo, 30%

da quantidade anual dos serviços licitados.
S.q.+.1.2.g, Ê.de bom alvitre qúe os itens dos qtestados/certidöes que a licitante pretenda comprovar

a Capacidade Técnica Operacional sejam deétacados com caneta marca-texto no intuito de facilitar

a conferência de atendimento e evitar possíveis inabilitaçöes por não visualização. Frisa-se que o

descumprimento a exigência supra, não inabilita o licitante.

5.4.4.L 2.g. Caso o licitante apresente atestado e/ou certidão de desempenho anterior emitido em

favor de consórcio do qual tentra feito parte, se o atestado/certidão ou o contrato de constituição do

consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão

adotados os seguinte s critérios na avaliação de sua qualificaçäo técnica

a) caso o atestado tenha ido emitido em favor de consórcio homogêneo (composto por empresas

.TJ

4èl

s

de objeto social s milar), as experiê ncias atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa

consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, neste caso, deverá ser

juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio;

b) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo (composto por empresas

de objetos sociais diversos), as experiê ncias atestad as deverão ser reconhecidas para cada

consorciado de acordo com os respectiv os campos de atuação
5.4.4.1.2.10. Com base no artigo 43, $ 3o, da Lei no 8.666/93 e no Acórdäo no 232612019 - Plenário

TCU, a administração pública municipa , se reserva o direito de soli citar CAT's ou ART's emitidas
vinculados aos atestados de
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11.520,00TONI MANSPORTE DE RESÍDUOS SOLIDOS URBANOS
AO DESTINO FINAL

TON 54.720,00COLETA MECANIZADA E TRANSPORTE
URBANOS AO DESTINO FINAL

DE RES DUOS LIDOS
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KM 3.598,203 VARR|çAO MANUAL DE VIAS PtIBLICAS
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capacidade técnica operacional, como forma de conferir autenticidade e veracidade das i

constantes nos atestados emitidos em nome das licitantes,
5.4.4.1.3. Declaraçäo, assinada por representante legal da licitante, com indicação ressa do
aparelhamento adequado e disponível para açealizaçáo do objeto da licitação, contendo a

de, pelo menos:
a) 07 (sete) caminhões basculantes com capacidade de 10m3;

b) 03 (três) caminhões basculantes com capacidade de 6m3;

c) 01 (uma) retroescavadeira;

dicação

5.4.4.1 .3.1 . Na declaração tratada no subitem anterior, deveräo constar, obrigatoriamente, a placa e
ano de fabricaçäo dos veículos indicados para a execução dos serviços objeto da licitação.
5.4.4.1.3.2.Veicu|os com idade superior à vida útil prevista no Projeto Básico, não haverá parcela
de depreciação, uma vez que a parcela de depreciação só deve ser remunerada durante a vida útil.

5.4.4.1.3.3. As quantidades exigidas acima, correspondem a, aproximadamente, 25o/o das
quantidades estimadas no Projeto Básico da licitaçäo.
5.4.4.1.3.4. Os veículos/máquinas indicados näo precisam ser de posse ou propriedade da licitante,

conforme art. 30, $60 da Lei no 8.666/93, entretanto, a licitante vencedora, quando não for proprietária

dos veículos constantes na declaração supramencionada, deverá apresentar, no momento da

contratação, cópia(s) do(s) contrato(s) de locação do(s) veículos indicados para a execução dos

serviços, onde conste placa(s) e ano(s) de fabricaçäo dos mesmos e estes sejam condizentes com

os dados dos veículos indicados.
5.4.4.1.3.5. O aparelhamento indicado pela liçitante na forma do subitem anterior, deverá parlicipar

dos serviços objeto da licitação, sendo admitida a sua substituição por outros equipamentos de

desempenho e especificações técnicas equivalente ou superior, desde que aprovada pela

Administração.

5.4.4.2. Retativa à cAPACITAçÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL:
5.4.4.2.1, Declaração, assinada por representante legal da licitante, com indicação expressa do

pessoal técnico aðequado e disponível para a realizaçáo do objeto da licitação, bem como da

qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos'
5.4.4.2.1.1. A declaração deverá constar a indicaçäo de, pelo menos:
a) 01 (um) profissionai com formaçäo acadêmica de nível superior em engenharia química, civil e/ou

ambiental;
5.4.4.2.1.2. A declaração tratada no subitem anterior deverá ter a anuência do(s) profissional(is)

indicado(s), concordando com a sua indicação para acompanhar os serviços objeto da presente

licitagão.
s.+.ti.2.L3. O(s) profissional(is) indicado(a) pela licitante na forma do subitem anterior, deverá(ão)

participar oo sàrviço objeto da licitaçäo e responder pelos serviços, sendo admitida a sua substituição

por profissionais de exþeriência eqtivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

5.4.4.2.2. Deverá ser apresentado ainda, do(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante:

a) prova de registro no conselho profissional competente;
bi atestado(s) ou certidäo(ões) de qualificaçäo técnica-profissional por execução serviço similar às

seguintes parcelas de maior relevância:

isso de contratação futura.
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5.4.4.2.2.1. A comprovação de vínculo empregatício do(s) profissional(is) com a
compromisso de contratação futura será feita mediante:
a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e aditivos,
registrada junto ao órgäo competente;

ou

ente

b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente
registrada junto ao órgão competente;
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação será atendida
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)devidamente
assinada ou Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum.
d) Declaraçäo de contrataçäo futura dos profissionais indicados, assinada pelo representante legal
da licitante, com anuência do(s) profissional(is) na indicação de seu nome para acompanhar os
serviços.

5.4.5. Relativo aos DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
5.4.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999,
publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7o, da Constituição Federal, näo
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, aparär de 14
(quatorze) anos, conforme modelo (ANEXO lll, ¡TEM 02) constante dos Anexos deste edital;
5.4.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,
conforme modelo (ANEXO lll, ITEM 02) constante dos Anexos deste edital;
5.4.5.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores , (art.32, $2o, da

Lei n,o 8.666/93), conforme modelo (ANEXO lll, ITEM 02) constante dos Anexos deste edital;
5.4.5.4. Declaração de consentimento para o tratamento de dados pessoais, conforme previsto no

arL To da Lei no 13.709t2018 (LGPD), conforme modelo (ANEXO lll, ITEM 02) constante dos Anexos
deste edital;
5.4.5.5. Declaração de que a licitante tem oiência sobre a forma de comunicação dos atos do
processo, conforme modelo (ANEXO lll, ITEM 02) constante dos Anexos deste edital,

5,4.6. No caso de licitantes devidamente cadastrados na Prefeitura de CAUCAIA, a documentação
mencionada no item 5.4.1 e nos subitens 5.4.2.1,5.4.2.2 e 5.4.3.1 deste instrumento poderá ser

substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto à Prefeitura de

Municipalde CAUCAIA, assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados

nele constantes), o qual deverá ser entregue acompanhado de todos os demais documentos tratados

neste instrumento na qual não haja a possibilidade de substituiçäo, tratada anteriormente, cuja

autenticidade e prazo de validade seräo analisados pela Comissão.
5.4.6.L A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de CAUCAIA deverá

também se encontrar dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste instrumento.

5.4.7. As empresas enquadradas como MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE PEQUENO

PORTE (EPP), conforme incisos I e ll do Artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro

de 2000, e qué pretenderem usufruírem de seus benefícios nesta licitação do regime diferenciado e

favorecido previsto naquela lei, deverão apresentar junto aos Documentos de Habilitaçäo:

a) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, nos termos do art. 80 da lN 103/2007 do

DNRC. Departamento Nacional de Registro no Comércio; ou

b) Declaraçäo de Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno

Porte expedida ou arquivada pela Junta Comercial da Sede da Licitante; ou

c) Declaração de Microempresa e Empresa d

nos termos do Art. 30 da Lei Complementar 12
E ou EPP) emitida pela icitante,
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5.4.8. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das MICROEMP (ME)
e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) que não apresentarem a documentação sta no
subitem anterior, poderão participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições
com as empresas não enquadradas neste regime.
5.4,9. Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser
apresentados em original, cópia autenticada por cartório competente, publicação em Órgão
Oficial ou autenticada pela Comissão Permanente de Licitação mediante apresentação dos
originais.
5.4.10. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticaçäo, ainda que
diversas reproduçöes sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.
5.4.11. Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso
do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem
validade.
5.4.12. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou
catálogos apenas como forma de ilustraçäo das propostas de preço.
5.4.13. Os documentos necessários à participaçäo na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à habilitaçäo, à propodta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados
no idioma oficial do Brasil.
5.4.14. As proponentes ficam obrigadas ainda, a cumprirem além das exigências editalícias, as leis

especiais às quais se enquadram e se amparam.
5.4.15. Quaisquer documentos necessários à paÉicipação no presente certame licitatório,
apresentados em língua estrangeira, deveräo ser autenticados pelos respectivos consulados e

traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado,

5.4.16. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a

disponibilização do documento pela lnternet, a Comissão Permanente de Licitação verificará a
autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica.
5.4.17. Caso o documento apresentado seja expedido por instituiçäo pública que esteja com seu

funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser

inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade

coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisaçäo, sob pena de

ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão Permanente de Licitação nas

condiçöes de autenticação exigidas por este edital, para que seja apensado ao processo de licitaçäo.

Caso o processo já tenha sido enviado ao órgäo de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a

esta instituição para que o mesmo se procedd.
5.4.18. As certidöes exigidas (para aquelas cuja validade possa expirar), quando não
contiverem prazo de validade expressamente determinado, não poderão ter suas datas de

expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores a data de abertura da presente licitação
ou-entäo apresentar declaração ou regulamentação do órgäo emissor que disponha sobre a sua

validade para o documento em questão.
5.4.19. Os licitantes que apresentaram documentos de habilitação em desacordo com as descriçöes

anteriores, defeituosos quanto ao seu conteúdo e forma e ilegíveis serão INABILITADOS, sendo

eliminados, não podendo participar da fase subsequente do processo licitatório.
5.4.20. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelopê "4", não sendo admitido
posteriorme nte o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer

adendo em documento entregue à Comissão Permanente de Licitação.
5.4.20.1. Fica ressa vada a situação anterior, quando da necessidade de realizaçäo de dil gência

de habi itação do licitante;
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5.4.21, A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, fim de

) horasverificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e
contados a paftir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.
5.4.22. A solicitaçäo feita durante a sessão de habilitaçäo deverá ser registrada em Ata.
5.4.23. Somente seräo aceitos documentos de habilitação que estejam em nome da licitante,
preferencialmente com o número do CNPJ e endereço respectivos, salvo aqueles legalmente
permitidos, observado o seguinte:
a) se o licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;
b) se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial;
c) na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente são emitidos em nome da matriz;
d) atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados em
nome e com o número do CNPJ da matriz ou da filial da empresa licitante.

6. DA FASE DE PROPOSTAS DE PREçOS

6.1. A licitante deverá entregar a proposta de preços em envelope individualizado, juntamente com
o envelope contendo os Documentos de Habilitaçäo, até a data e hora prevista neste Edital. A
PROPOSTA DE PREçOS deve ser confeccionada no mínimo em 01 (uma) via impressa, sendo
entregue em envelope fechado e opaco, rubricado no fecho, contendo na parte externa os seguintes
dizeres:

À courssÃo pERMANENTE DE LrcrrAçAo
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA
coNcoRRÊNcrA pÚBLrcA No 2023.01.03.0p-
IMAC
ENVELOPE "8". PROPOSTAS DE PREçOS
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE
CNPJ DA PROPONENTE

6.2. A PROPOSTA DE PREÇOS será composta por um conjunto de informações (Proposta
Comercial, Orçamento(s) Detalhado(s) e Gronograma Físico-Financeiro), devendo ambos
serem confeccionadas a máquina, impressa em papel timbrado, sem emendas, rasuras ou

entrelinhas, datadas, perfeitamente legíveis, assinadas e com identificação do(s) responsável(is)
legais da Empresa e ResponsávelTécnico Habilitado.

6.2.1. Na PROPOSTA COMERCIAL deverá constar os seguintes dados:
a) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação;
b) Preço Global por quanto a licitante se compromete os serviços objeto desta Licitaçäo,
expresso em reais em algarismo e por extenso;
c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (SESSENTA) DIAS;
d) Prazo de execução dos serviços que será de 12 (DOZE) MESES, contados a partir da

emissão da primeira ordem de serviço; '

6.2.2. ORçAMENTO(S) DETALHADO(S), contendo de cada item a especificação do

Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo, e

o preço Global do orçamento, assinado pelo responsável da Empresa e Responsável Técnico

Habilitado, contendo ainda:
a) Planilha de preços unitários que deram
com duas casas decimais, sem erros de a

sultados apresentados na proposta,
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b) Planilha de Composição de Preços Unitários, para cada serviço constante do
apresentado, contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade a
execuçäo de cada serviço, quais sejam equipamentos, mäo-de-obra, totalização d encargos
sociais, insumos, transportes, BDl, totalizaçäo de impostos e taxas, e quaisquer outros
necessários à execuçäo dos serviços;
c) Planilha analítica de encargos sociais;
d) Composição analítica da taxa de B.D.l. (Benefícios e Despesas lndiretas), de acordo com a

sua situaçäo triþutária (cumulativa ou näo cumulativa);
e) CD ou DVDiROM, com mídia digital da proposta de.preços, Vale frisar que_o não
atendimento ao disposto neste subitem, NAO IMPLICARÁ NA DESCLASSIFICAçÃO On
LICITANTE e visa, apenas, auxiliar, facilitar e agilizar a análise/julgamento por parte da
Comissäo e equipe técnica do município de CaucaialCE;

6.2.2.1. No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissäo considerará como correta a Unidade
expressa no Orçamento da Prefeitura Municipal de CAUCAIA para o item.
6.2.2.2. Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional
(REAL) mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$).
6.2.2.3. Os preços constantes do orçamento da licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as

duas casas decimais dos centavos.
6.2.2.4. Conforme Acordäo no 262212013-TCU-Plenário e Nota Técnica no 412013 da Secretaria de

Controle lnterno do STF, as empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não cumulativa
de PIS e COFINS devem apresentar, no conteúdo dos envelopes "8", Demonstrativo de Apuração

de Contribuições Sociais - DACON comprovando que os percentuais dos tributos adotados na taxa
de BDI de suas propostas correspondem à média dos recolhimentos dos últimos doze meses, em

virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 30 das Leis ns. 10.63712002 e

10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os

benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.
6.2.2.5. Conforme Acordão no 262212013-TCU-Plenário, as empresas optantes pelo Simples

Nacional devem apresentar os percentuais de lSS, PIS e COFINS, discriminados na composiçäo do

BDI de suas propostas, compatíveis com as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher

(cumulativa ou não cumulativa), previstas no Anexo lV da Lei Complementar n. 12312006, bem como

a composiçäo de encargos sociais sem incluir os gastos relativos às contribuições que essas

empresas éstäo dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispõe o art' 13,

$ 30, da referida Lei Complementar. I

A.Z.Z.A. Conforme PROC-IBR-RSU 004t2017 da IBRAOP, as empresas devem atentar que os

equipamentos indicados para os serviços objeto da licitação com idade superior à vida útil projetada

pela'Administração, não devem prever depreciação nas suas propostas, uma vez que a parcela de

depreciação só deve ser remunerada durante a vida útil dos veículos.

6.2.3. CRONOGRAMA FíSICO FINANCEIRO.
6.2.3.1. Deverá conter a distribuição cronológica e dos custos necessários à execuçäo de cada

serviço, essa última expressa em reais e em percentual de proporção sobre o valor global da

proposta.
6.2'3.2, O cronograma não deverá conter ptazo superior ao estipulado para a execução dos serviços

no Projeto Básico.

6.3. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que:
estabelecido no Projeto Básico;

!
4
h

,¿J

6.3.1. Apresentarem preços superiores ao limite
6.3.2. Apresentar preços unitários e/ou global
aqueles que näo venham a ter demonstrada sua

inexequíveis, assim considerados
documentação que comProve
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que os custos dos insumos säo coerentes com os de mercado e que os coeficientes de
säo compatíveis com a execuçäo do objeto do contrato;
6.3.2.1. Considera-se manifestamente inexeqyível a proposta cujo valor global proposto seja inferior
a70o/o (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50o/o (cinquenta por cento) do valor
orçado pela Administração, ou
b) Valor orçado pela Administraçäo.
6,3.2.2, Nessa situação, será convocado o licitante no prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar
a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso ll,
da Lei no 8.666, de 1993, sob pena de desclassificaçäo.
6.3.3. Condiçöes ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste
instrumento.
6.3.4. Proposta em função da oferta de outro competidor na licitaçäo.
6.3.5. Preço unitário inexistente, simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com
os preços praticados no mercado, conforme a Lei no 8.666/93 e suas alteraçöes.
6.3.6. Preço unitário e/ou global excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela

PMC, estabelecido no Projeto Básico.
6.3.7. Forem de licitantes distintas, porém estiverem assinadas pelo mesmo responsável
técn ico/profissional.
6.3,8, Não atendam aos subitens 6.2.2.4,6.2.?.5 e 6.2.2.6 deste instrumento'
6.3.9. Não atendam ao item 6 deste instrumento.
6.4. Uma vez detectados sobrepreços unitários, erros quantitativos ou outros considerados sanáveis,
a Comissäo poderá, por meio de diligência, convocar o(s) licitante(s) a apresentar(em), no prazo de

até 02 (dois) dias úteis, nova(s) proposta(s) de preços escoimadas dos erros identificados, desde
que seja mantido o valor global da proposta.
6.4.1. Caso não seja(m) apresentada(s) a(s) proposta(s) de preços corrigida(s) dentro do prazo

ofertado, a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) desclassificada(s).

6.5. DA GARANTIA DA PROPOSTA DE PREÇOS:
6.5.1. Será exigido do(s) licitante(s), junto com os demais documentos exigidos para fins de

habilitação, a apresentaçao de prova de garantia de sua respectiva proposta, no montante de R$

376.719,79 (trezentos e setenta e seis mil, setecentos e dezenove reais e setenta e nove

centavos), correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da licitação, nos termos do artigo

31, inciso lll, da Lei n.o 8.666/93.
6.5.2.4licitante poderá optar por uma das modalidades de garantia listada abaixo, cujo comprovante

deverá constar dentro do envelope "4" com a documentação de habilitação:
a) cauçäo em dinheiro ou títulos da dívida pública;
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária,
Ai,.S.Z.i. Optando por cauçäo em dinheiro, os interessados deverão procurar a Unidade

Arrecadadora/Tesouraria da Secretaria de Finanças, Planejamento e Orçamento do Município de

Caucaia/CE, sito à Rua José Valdeci Pinto Lima, no 270, Padre Romualdo - Caucaia/CE, para

informaçöes sobre a agência bancária e conta corrente específica para esta finalidade ou emissäo

de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.

6.5.2.2. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública, devendo os mesmos virem

acompanhados, obrigatoriamente, de documento emitido pela SECRETARIA DO TESOURO

NACIôNAL, o qual eJtá atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das

seguintes comprovaçöes:
a) Origem/aquisição mediante documento res
balanço patrimonial da licitante;

nto contábil por meio de registro no
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b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de pública,
demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até seis meses
a data marcada para apresentaçäo da dita garantia), conforme parâmetros definidos pelo
da Fazenda;
c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável
sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços.
d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura
Municipal de CAUCAIA o direito de averiguar a sua autenticidade, Em se constatando indícios de
fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público.
e) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no
balanço patrimonial da licitante.
6.5.2.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o
documento no original ou cópia autenticada, fornecido pela instituição que a concede, do qualdeverá
obrigatoriamente, constar:
6.5.2.3.1, Beneficiário: Prefeitura Municipal de CAUCAIA. 

^6.5.2.3.2. Objeto: Garantia da participação na coNcoRRÊrucln PÚBLlcA No 2023,01.03.03-lMAc.
6.5.2.3.3. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação.
6.5.2.3.4. Prazo de validade: mínimo de 60 (sessenta) dias.
6.5.2.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a comprovaçäo
da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 60
(sessenta) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes.
6.5.3. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após esgotada as
fases de habilitação (Documentos de Habilitaçäo) ou de classificação (Propostas Comerciais), para

as empresas inabilitadas ou desclassificadas, exceto paruavencedora da licitação, que será liberada
no mesmo ptazo, após a data de assinatura dos possíveis contratos.
6.5.4. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE,
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da aplicaçäo da Caderneta de

Poupança, calculada "pro rata die".
6.5.5. A garantia da proposta poderá ser executada;
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o ptazo de validade da mesma;
b) se o licitante não firmar o contrato.

7. DOS PROCEDIMENTOS

7.1. O(A) Presidente da Comissão Permanente de Licitação farâa verificação da(s) licitante(s) que
protocolaram os envelopes com documentos de habilitação e propostas de preços, conforme item

4.2 deste edital, bem como, realizará a representação dos prepostos presentes à sessão. Em

seguida, colocará os documentos de representação para rubricas e informará a todos os presentes,

a relaçäo das empresas que acudiram a participação do processo.
7.2. Os Documentos de representação e os envelopes "4". Documentos de Habilitação e "8".

Proposta de Preços, todos fechados, serão recebidos pela Comissäo no dia, hora e local definidos

no preâmbulo deste Edital.
Z.a. npós o Presidente da Comissäo receber os Documentos de representação e Envelopes "4" e
"8" e declarar encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de representação e Envelopes,

nenhum outro será recebido e nem serão aceitos outros documentos que não os existentes nos

referidos envelopes.
7.4. Posteriormente, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de

habilitação. A Comissão examinará os aspe com a suficiência, a formalidade, a
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7.4.1. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos
envelope "A", ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital.

no

7.5. Os documentos de habilitação serão rubricados e numerados pelos integrantes da C issäo,
em seguida, postos à disposição dos prepostos das licitantes para que os examinem e os rubriquem.
7.6. A Comissão exam¡nará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes,
manifestando-se sobre o seu acatamento ou não,
7.7. Se presentes os prepostos das licitantes à sessäo, o(a) Presidente(a) da Comissâo Íará
diretamente a intimaçäo dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes,
fundamentando a sua decisão registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes
declararem intençäo de interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal.
Os autos do processo estarão com vista franqueada aos interessados na presença da Comissão.
7.7.1. Poderá haver a requisição de cópia dos autos, desde que seja feito por requerimento escrito.
7.8. Caso não estejam presentes à sessäo os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos
no item anterior será feita através do meio de publicação Oficial do Município, iniciando-se no dia útil
seguinte à publicação, o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega à Comissão
dos recursos a serem interpostos pelos licitantes interessados. O Procedimento ficará será suspenso.
7.9. lnterposto algum recurso, a'Comissão irå comunicar aos demais licitantes do fato, através do
meio de publicação Oficial do Município, iniciando-se no dia útil seguinte à publicação, o prazo de 05
(cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega à Comissão das contrarrazões aos recursos.
7 .9.1. lnexistindo recurso, a Comissão emitirá certidão de prazo recursal in albis.
7.10. Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos e contrarrazöes interpostos, a
Comissäo marcará a data e horário em que dará prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja
comunicação às licitantes será feita com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data
marcada, através do meio de publicação Oficial do Município.
7.11. Será feita, em seguida, a abertura do(s) Envelope(s) "8". A Comissão conferirá se foram
entregues no referido envelope a Proposta, Orçamento, Cronograma Físico-Financeiro e demais
documentos solicitados no item 6 deste edital.
7.12. Em seguida, a Comissäo iniciará a análise. Primeiramente, seräo examinados os aspectos
formais da Proposta, O näo atendimento a pelo menos uma das exigências deste Edital será motivo
de DESCLASSIFICAçÃO da proposta.
7.13 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a

contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos, conforme art. 64, $3o da Lei

no 8.666/1993. 
¡

7.13.1. Após aberto(s) o(s) envelope(s) "8" com a(s) proposta(s) de preços, a Comissão deverá
atentar se a(s) proposta(s) ainda está(äo) dentro do prazo de validade. Caso haja alguma proposta
vencida(s), a Comissão deverá realizar consulta ao(s) licitante(s) emisso(es) do(s) documento(s),
via e-mail, sobre o interesse em revalidá-la(s), ofertando ptazo de até 02 (dois) dias úteis para

apresentar manifestação formal devidamente assinada por representante legal da(s) licitante(s), ou

nova(s) proposta(s) comercial.
7.13.2, Caso opte por apresentar nova(s) proposta(s), a mesma deverá seguir todas as exigências
do item 6 deste edital e conter todas as informaçöes encontradas na proposta inicial, inclusive os

mesmos preços, sendo permitida tão somente a atualizaçäo do ptazo de validade.
7.13.3. Caso não haja manifestação do(s) licitante(s) dentro do prazo ofertado, a(s) licitante(s)
terá(ão) sua(s) proposta(s) de preços desclassificada(s),
7.14. A Comissäo fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes classificadas pela

ordem crescente dos preços nelas apresentados,
7.15. A Comissão examinará a proposta da licitante que o MENOR PREçO GLOBAL
dentre as classificadas. Não sendo enco Comissäo declarará a licitante

Página 18 de 47

José Valdeci Pinto Lima, no 270
Padre Romualdo - Caucaia/CE

(-t

ubri

licitaçãoclassificada em primeiro lugar como vencedora



PREFEITURA DE

.,,¡Ù 
tL ['c),

ri,"JWProcuradoria-Geral
do HunicÍpio

Fl c

TJ

7.16. Caso seja(m) encontrado(s) erro(s), a Comissão promoverá desclassificaçäo da p efará
a mesma verificaçäo com relação à proposta da licitante que apresentou o segundo M R PREçO

postas deGLOBAL e assim sucessivamente, observada a ordem crescente dos valores das
preços, até que alguma licitante tenha sua Proposta de Preços em conformidade com todos os
requisitos do Edital.
7.17. A Comissäo não considerará como erro as diferenças por ventura existentes nos centavos,
decorrentes de operaçöes aritméticas, desde que o somatório das diferenças nos centavos não
ultrapasse o valor em real correspondente a 0,1% (zero vírgula um por cento) do valor global do
orçamento da licitante.
7.18. Caso duas ou mais licitantes, que não tenham sido desclassificadas, apresentem suas
propostas com preços iguais, a Comissãotará sorteio para classificá-las, e adotará os procedimentos
previstos neste capítulo.
7.19. Caso a proponente com proposta de preços classificada em 1o (primeiro) lugar, não seja
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), a Comissão procederá de acordo com
os subitens a seguir:
7.19.1. Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para a

Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), devendo a licitante estar presente
para poder exercer mencionado direto à sessão pública de divulgação do julgamento da
análise das propostas de preços.
7.19.1.1. Caso haja suspensão da sessão na data inicialmente estabelecida, a Comissão marcará
previamente nova data de prosseguimento, ficando cientes os licitantes da obrigatoriedade de
comparecimento para o uso deste benefício.
7.19.2. Entende-se por empate aquelas siluaçöes em que as propostas apresentadas pelas
Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) sejam iguais ou até 10% (dez por
cento) superiores à proposta mais bem classificada.
7.19.3. Para efeito do disposto no subitem7.19,1., ocorrendo empate, a Comissäo procederá da

seguinte forma:
a) A Microempresa. ME ou Empresa de Pequeno Porte, EPP mais bem classificada poderá

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em
que será classificada em primeiro lugar e consequentemente declarada vencedora do ceftame.
b) Näo ocorrendo à contrataçäo da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da

alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na

hipótese do subitem 7.19.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito,
c) Verificada a aceitabilidade da proposta, a licitante ME ou EPP vencedora deverá apresentar
a proposta devidamente adequada no prazo máximo e improrrogável de até 48 (quarenta e
oito) horas.

7.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas (ME) ou Empresas
de Pequeno Porte (EPP) que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.19.2, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova de
preçosr que deverá ser registrada em ata. 

r

7.19.5. Na hipótese de näo contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
L49.A. Ocorrendo à situação prevista no subitem 7.19.3, a Microempresa (ME) ou Empresa de
Pequeno Porte (EPP) mais bem classificada deverá apresentar nova proposta de preços. Todos os

atos deverão constar da ata dos trabalhos.
7.19.6.1. Caso o representante da proponente qu

esteja presente na referida sessão, o mesmo deve
7.19.6.2. Caso o licitante näo esteja presente na

e esteja enquadrada na situação do item7.19.2
rá ofertar a nova oferta no momento da sessão.

uso o mencionado direito, näo
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7.20. A Comissäo, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo,
a sessäo a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos integrantes da Comiss o e pelos
prepostos dos licitantes que participam da sessão
7.21. Se presentes os prepostos das licitantes à sessäo, o(a) Presidente(a) da Comissäo fará
diretamente a intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a
sua decisão e registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre
a intenção de interpor ou näo recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os
autos do processo estaräo com v¡sta franqueada aos interessados na presença da Comissão.
7.22. Caso näo estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos
referidos no item anterior será feita através da lmprensa Oficial do Município (Diário Oficial do
Município - DOM), iniciando-se no dia útil seguinte à publicaçäo o prazo de 05 (cinco) dias úteis
previsto em lei paraa entrega a Comissão dos recursos a serem interpostos pelos interessados. O
Procedimento será suspenso. I

7.23. As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo(a) Presidente(a) da
Comissão, na presença dos prepostos das licitantes.
7.24. A Comissäo é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para
outra ocasiäo, fazendo constar esta decisäo da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda näo
abertos deverão ser rubricados pelos licitantes interessados.
7.25. A Comissäo poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, das Propostas e dos
Orçamentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realiza¡ diligências a fim de
obter melhores subsídios para as suas decisöes. I

7.26. É. facultado à Comissão, para dar celeridade ao procedimento licitatório, consultar as licitantes
que não comparecerem nas sessöes do certame, se há interesse em renunciar os prazos recursais
das etapas do processo. A consulta deverá feita através de e-mail enviado às licitantes ausentes,
oferlando o prazo de 01 (um) dia útil, da data da consulta, para manifestação. Caso alguma licitante
näo se manifeste dentro do prazo estabelecido ou se manifeste contrária a renúncia dos prazos
recursais, a Comissäo emitirá aviso abrindo o prazo recursal da fase correspondente do processo e

dará publicidade ao mesmo no Diário Oficial do Município de CaucaialCE, iniciando-se o prazo de
05 (cinco) dias úteis paru a entrega à Comissäo dos recursos, no primeiro dia útil seguinte à

publicação
7.27. Todos os documentos ficarão sob a guarda da Comissão Permanente de Licitaçäo, até a

conclusão do procedimento.
7.27.1. O(s) envelope(s) "8" que não for(em) aberto(s) por motivos de inabilitação da licitante(s),
deverá(ão) ser retirado(s) por representante legal, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da

data do aviso de prosseguimento da licitaçäo. Após este prazo, caso não seja retirado, o(s)

envelope(s) será(ão) expurgado(s) pela Comissão.
7.28. No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos
envelopes "4" e "8" e suas aberturas, esta licitação se realizarâ no primeiro dia útil subsequente, na

mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local,
fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.
7.29. AComissão não considerará qualquer oferta de vantagens näo prevista neste Edital, nem preço

ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
7.30. Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este último.

7.31. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em

näo havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar às

licitantes, oprazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentaçäo ou de outras
propostas escoimadas das causas que às inab litaram ou desclassificaram
7.32. Abertos oS envelopes contendo as Propostas, uída a fase de habilitação, näo cabe

desclassificar a proposta por motivo relacionado itação, salvo em razäo de fato
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8. DA ADJUDTCAçAO E HOMOLOGAçÃO

8.1. A Comissão emit¡rá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste
classificaçäo das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram.
8.2. AAdjudicação desta licitaçäo em favor da licitante cuja proposta de preços seja ve bem
como a Homologação do certame, são da competência da autoridade superior do INSTITUTO DE
MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO OE CAUCAIA - IMAC.
8.3, A autoridade superior do INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICípIO oe CAUCAIA -
IMAC, se reserva o direito de näo homologar e revogar a presente licitaçäo, por razöes de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, mediante parecer escrito e
fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito.

9. DO CONTRATO

9.1. O Município de CAUCAIA, através da INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICípIO Oe
CAUCAIA - ¡MAC, e a licitante vencedora desta licitação assinarão contrato, mediante a
apresentação de documentação complementar, no prazo de 05 (GINCO) DIAS, contados da data
da convocação para este fim expedida pela Prefeitura Municipal sob pena de decair do direito à

contrataçäo.
9.1.1. A documentação complementar tratada no caput deste subitem é a seguinte:
a) Cadastro Técnico Federal de Atividades potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de
Recursos Ambientais - CTF/APP da empresa licitante junto ao IBAMA, de acordo com a
lnstrução Normativa No 13, de 23 de Agosto de 2021 e o Art. 17 ,ll, da Lei no 6.938/81 .

b) Licença de Operação em vigor, expedida por órgão ambiental competente, onde conste
permissäo para realizar os serviços de Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Urbanos no

Município de Caucaia/CE ou no Estado do Ceará, conforme Resolução CONAMA no 237, de

1gl12lg7, Resolução COEMA no 8 DE 1510412004 e/ou Resoluçäo COMDEMA no 01, de 1310112022.

b.1) Em casos de renovaçäo da Licença de Operaçäo (LO), a licitante deverá apresentar o protocolo

do pedido de renovaçäo junto ao órgão ambiental competente, cabendo a licitante, ainda, o

compromisso de apresentar ao IMAC, a manifestaçäo definitiva do órgão ambiental assim que esta

for proferida,
b.1.1) Caso o órgäo ambiental näo aprove a renovação da licença, ou a licitante, ciente da

desaþrovação do fedido de renovaçäo, não apresente a manifestação do órgão ambiental ao IMAC,

o contrato será rescindido. Neste último caso, a licitante ainda ficará sujeita a aplicação das

penalidades cabíveis.
c) cópia(s) do(s) contrato(s) de locação do(s) equipamentos indicados para a execução dos
särviços, quarìO-o a licitante não for proprietária dos mesmos, onde conste placa(s) e ano(s) de

fabricáçäo àos equipamentos e estes sejam condizentes com os dados do aparelhamento indicado

na fase de habilitação.
g.1.2. A convocaçáo do licitante vencedor se dará através de e-mail enviado ao endereço eletrônico

a ser fornecido pelo Licitante na fase de habilitação.
g.j.2.1. Caso a convocação não seja atendida pela licitante, a autoridade superior poderá r_ealizar

nova convocação, só qúe desta vez por meio de publicação no Diário Oficial do Município de

Caucaia/CE.
9.2. A recusa injusta da li
deste edital, assinar o
estabelecido pelo órgäo
sujeitando-a a multa de
proposta de preços.

citante vencedora em apresentar a documentação exigida no subitem 9.1.1

Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do ptazo
ento total da obrigação assumida,

bra ou seruiço constante de sua
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9,3, A execuçäo do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da P
Municipal de CAUCAIA especialmente designado.
9.3.1. O representante da Prefeitura Municipal de CAUCAIA anotará em registro próprio AS

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for n
regularizaçäo das faltas ou defeitos observados.

noa

9.3.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
9,3.3. Para que não haja prejuízo dos serviços, a Contratante, poderá a qualquer momento, substituir
o fiscal/gerente de contrato através de nova dgsignaçäo formal.
9.4. A Contratada deverá manter preposto(s), aceito pela Prefeitura Municipal, no locala ser prestado
o serviço, para representá-lo na execução do contrato,
9.4.1. Fica a contratada na obrigaçäo de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitaçäo e
qualificação exigidas na licitação.
9.5. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução.
9.6. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
9.7. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.
9.8. A CONTRATADA utilizará, na execuçäo dos serviços, profissionais capacitados e qualificados
para tal fim, exceto nas atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais
de outras áreas.
9.9. A CONTRATADA executará os serviços, na sede da Contratante ou em local a ser previamente
designado por esta, dentro dos padröes e normas.
9.10. A CONTRATADA, deverá manter a Contratante informada sobre o andamento dos serviços,
i nform ando-a sem pre q ue se reg istrarem ocorrências extraord inárias,
9.11. O ptazo para o início da execução dos serviços fica fixado em 05 (CINCO) DIAS contados a
partir da data da assinatura da Ordem de Serviço.
9.12. Aassinatura da ordem de serviços poderá ser de forma presencial, bem como, ser enviada ao

licitante vencedor se dará através de publicação em jornal de grande circulação ou correspondência
com Aviso de Recebimento ou, ainda, através de endereço eletrônico válido a ser fornecido pelo

Licitante na fase de habilitação.
9.13. O contrato terá vigência de 12 (DOZE) MESES, contados a partir da data de sua assinatura,
enquanto o prazo para a execução dos serviços será de 12 (DOZE) MESES, contados da assinatura
da ordem de serviço.
9.14. A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pelo(a)
presidente oo Í¡¡srtruTo DE MEto AMBTENTE DO MUNICíplO Or CAUCAIA - IMAC.
9.15. Ocorrerá a rescisäo do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e

sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer na!)reza, ocorrendo qualquer dos
seguintes casos: ¡

g,1 5.1 - não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação
vigente;

9.15.2 - lentidão na execuçäo dos serviços, levando ao Governo Municipal a presumir pela

näo conclusão dos mesmos nos prazos estipulados;
9.15.3 - cometimento reiterado de erros na serviços;
9.15.4 - concordata, falência ou dissol ou insolvência de seus sócios,
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9.15.5 - o atraso injustificado no início dos serviços ou paralisação dos mesmos se
causa e prévia comunicaçäo a contratante;

justa

9.15.6 - a subcontratação total ou parcial dos serviços, sem prévia autorização do G
Municipal, a associação da Contratada com outrem, a cessäo ou transferência, total ou parcial, bem
como a fusäo, cisäo ou incorporação, não admitidas no lnstrumento Convocatório e no Contrato;

9.15.7 - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;

9.15.8 - o cometimento reiterado de faltas na sua execuçäo anotadas pelo representante do
Governo Municipal, conforme previsto no parágrafo 1o do arl.67 da Lei no. 8.666/93;

9.15,9 - alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que
prejudique a execução do contrato;

9.15,10 - razöes de interesse público, de alta relevância e de amplo conhecimento,
justificados e determinados pela Administraçäo Pública;

9.15.11 - a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do
valor inicial do contrato além do limite estabelecido na lei 8.666/93.

9, 1 5.1 2 - a suspensão de sua execuçãg, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior
a 90 (noventa) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizaçöes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e outras previstas, assegurado a contratada, nesses casos, o direito de optar pela

suspensão do cumprimento das obrigaçöes assumidas até que seja normalizada a situaçäo;
9.15.13 - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Governo

Municipal, decorrentes de serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o

direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigaçöes até que seja normalizada a

situaçäo;
9.15.14 - a não liberação, por parte da Contratante, de área, local do objeto para execução

dos serviços, nos prazos contratuais, bem como dos recursos/informaçöes/dados necessários
contidos no Projeto Básico;

9.15.15 - a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;
9.16 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de

autorização escrita e fundamentada da Unidafle Administrativa Contratante.
9.17 - Quando a rescisäo ocorrercom base nos itens 9.15.10 e 9.15.15 deste Edital, sem que haja

culpa da Contratada, esta será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que tiver sofrido,

tendo direito a:
a) pagamento devido pela execução do contrato até a data da rescisão;
b) pagamento do custo da desmobilizaçäo.
g. tA - n Contratada, pelo prazo de 90 (noventa) dias após a execução dos serviços, será responsável
por sua falta ou reparação, desde que a fiscalização do Governo Municipal comprove que danos

ocorridos tenham resultado da execuçäo imperfeita ou inadequada às especificações de origem.
g.1g - É facultada a Administraçäo Pública Municipal, quando o convocado näo assinartermo do

contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital convocar os licitantes remanescentes,

na ordem de classificaçäo, para fazë-lo em igual ptazo e nas mesmas condições propostas pelo

primeiro classificado, inôlusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com este Edital, ou

revogar esta licitação.
9.20 - A Administração Pública Municipal, poderá, a seu determinar a execução anteciPada

Página 23 de 47

José Valdeci Pinto Lima, no 270
Padre Romualdo - Gaucaia/GE

de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los.



PREFEITURA OË Procuradoria-Geral
do Município

È.) - t (,c

{sUCA Þ

t¿ r¡
9.21 - O licitante vencedor da presente licitação, a critério da contratante, no m da

¡eLeicontratação, se obriga a prestar garantia numa das modalidades abaixo, nos termos
8.666/93 e suas alterações posteriores:
a) Caução em dinheiro;
b) Seguro-garantia;
c) Fiança bancária; ¡

d) Títulos da Dívida Pública, atendidos os requisitos anteriormente fixados.
9.21.1 - A não prestação de garantia, quando solicitada pela contratante, equivale à recusa
injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigaçäo assumida,
ficando o licitante sujeito às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.
9.22 - A garantia será de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato.
9.23 - A liberação ou a restituição da garantia será realizada após a execução da prestação a que se
refere o instrumento contratual, nos termos do parágrafo 4s do artigo 56 do citado diploma legal;
9.24 - Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro junto ao GOVERNO
MUNICIPAL DE CAUCAIAiCE, em conta específica, a mesma será devolvida monetariamente, nos
termos do parágrafo 40 Artigo 56 da Lei n.o 8.666/93, e suas alterações posteriores;
9.25 - A garantia prestada pelo(s) licitante(s) vencedor(es) somente será liberada depois de
cedificado, pelo GOVERNO MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE, desde que o objeto contratado tenha
sido totalmente realizado a contento;
9.26 - A liberação da garantia será procedida no ptazo de até 10 (dez) dias contados do recebimento
do pedido formulado, por escrito, pelo(s) contratado(s).
9.27 - Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao
valor acrescido, nas mesmas condiçöes estabelecidas neste edital.

10. DA ALTERAçÃO e DOS ACRÉSCTMOS E/OU SUPRESSOES AO CONTRATO

10.1. O contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 58, le no artigo 65 da Lei No

8.666/93, desde que haja interesse da Administraçäo, com a apresentação das devidas justificativas,
10.2. A CONTRANTE caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, até o
limite correspondente a 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, mantendo-se as

demais condiçöes do contrato, nos termos do aft. 65, parágrafo 1o, da Lei no 8.666/93.
10.2.1. As supressões nos serviços poderão exceder o limite estabelecido no caput deste subitem
desde que celebrado em comum acordo entre as partes contratuais.
10.3. Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo
ao contrato.
10.4. A variação do valor contratual parafazer face ao reajuste de preços previsto neste edital, as

atualizaçöes, compensaçöes ou penalizaçöes financeiras decorrentes das condições de pagamento
nele previstas, bem como o empenho de dotaçöes orçamentárias suplementares até o limite do seu

valor corrigido, näo caraclerizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila,
dispensando a celebração de aditamento, coriforme art. 65, $8o da Lei no 8.666/1993.

11. DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E REEQUILíBRO ECONÔMICO.FINANCEIRO

11.1. O Pagamento será efetuado mensalmente na proporçäo da execução dos serviços, em até 30
(TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto da execução dos serviços e o
encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposiçöes pactuadas, através
de crédito na conta bancaria da Contratada.
11.2. Afatura relativa aos serviços executado no período de cada mês civil, cujo valor será apuradoS

através de mediçäo, deverá ser apresentada à adm nic pal de Caucaia/CE, até o 50

de conferência e atestação.
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onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reaj
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11.2.1. A medição será realizada mensalmente, contados a partir do início efetivo dos s
medição terá como base os serviços efetivamente realizados e concluídos satisfatoria
período, assim considerados aqueles formalmente aprovados pela Fiscalizaçäo, dentro d
estipulado.
11.3. A documentaçäo tratada no caput deste item será a seguinte:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniäo, inclusive em
relação as contribuiçöes sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa aFazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho;
g) Anotação de Responsabilidade Técnica - ART de Execução assinada pelo responsável técnico
da contratada.
11.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a

CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.
11.5, Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços.
11.6, Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data
do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
| = f ndice de atualização financeira, calculado'segundo a fórmula:

| = (Tx / 100)
365

Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

11.7. DO REAJUSTE DO VALOR CONTRATUAL: Os preços dos serviços säo fixos e irreajustáveis
pelo período de 12 (doze) meses da data do orçamento estimativo da licitação (Acordäo 226512020
TCU Plenário). Caso exceda-se o prazo supracitado, os preços contratuais serão reajustados,
tomando-se por base a data do orçamento estimativo da licitação, pela variação do IPCA, divulgado
pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice de reajuste cabível.
11.7.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

A
no

ptazo

t-l o

t,
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l0 = indice inicial - refere-se ao mês do orçamento estimativo da licitação;
| = indice final - refere-se ao mês de aniversáfio anual do orçamento da licitação

11.7 .2. Nos casos de reajuste subsequentes ao primeiro, o ptazo mínimo de um ano
da data do último reajuste realizado.

e a partir

11.7 .3. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.
11.7.4. Ocorrerá igualmente a preclusão do direito ao reajuste caso o pedido seja formulado depois
de extinto o contrato,
11.8. DO REEQUtLiBRtO ECONÔ¡\¡ICO-HNANCEIRO DO CONTRATO: Poderá ser restabelecida
a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuiçäo da
Administraçäo para a justa remuneração dos serviços, desde que objetivando a manutençäo do
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, lnciso ll, alínea "d" da Lei
8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
11.8.1. O pedido de reequilíbrio deverá ser instruído com planilha demonstrativa dos aumentos dos
custos originais, próprios e exclusivos da eJ<ecuçäo contratual e mediante negociação entre as
partes.
11.9. lndependentemente de declaraçäo expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as

relacionadas com materiais, equipamentos e mäo-de-obra.

12. DOS RECURSOS ORçAMENTÁROS

12.1. As despesas decorrentes da contratação objeto do presente edital e estimadas no valor global

de R$ 37.671.979,80 (trinta e sete milhões, seiscentos e setenta e um mil, novecentos e setenta
e nove reais e oitenta centavos), conforme Projeto Básico, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento vigente da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA' através do

|NSTITUTO DE ME|O AMBTENÍE DO MUNICíp|O Oe CAUCAIA - IMAG, nas seguintes Dotaçöes
ntárias:

12.2. O preço global fixado no subitem anterior, bem como os preços u

Básico (Anexo l), serão adotados como os preços de referência e
administraçäo, conforme previsto no art. 40, X, da Lei no 8.666/1993.

13. DOS RECURSOS

13.1 . Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos nos termos

do art. 109 da Lei n.o 8.666/93.
13.2. Os recursos deveräo ser dirigidos ao Presidente da Comissäo Permanente de Licitação,

interpostos mediante petição, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da

recorrente, que comprovará sua condição como tal.

13.3. Os recursos relacionados com a habilitação da licitante e do julgamento das
, sito a Rua José Valdeci
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ELEMENTO DE
DESPESASFONTEUNIDADE

oRc.
FU NçÃO/SU BFU NçÃO/PROGRAMA/

P.A/N" DO PROJETO.ATIVIDADEóncÃo
3.3.90.39.00 -

Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa

Jurídica

1.500.0000.00
1.899.0000.02

1 5.452.0044.2. 1 50.0000 - GESTAO
SUSTENTAVEL DE LIIMPEZA URBANA E

MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
IMAC 36.01

estäopropostas deveräo ser entregues no Departa
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13.4. lnterposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderäo impugná-los no prazo
de 05 (cinco) dias úteis.
13.5. Decidido o recurso pela Comissäo, sem provimento, deverá ser enviado, devidamente
informado ao(a) Gestor(a) do INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICípIO Oe CAUCAIA -
¡MAG,
13.6. Os atos de abertura dos prazos recuréais previstos no ad. 109 da Lei no 8.666/1993 e de
contrarrazöes previsto no $ 30 do artigo supracitado, serão publicados através de aviso resumido em
Diário Oficial do Município de CaucaiaiCE, Portal de Licitaçöes do TCE/CE (https://municipios-
licitacoes.tce.ce.qov.br/) e/ou, a critério da Comissão, enviado ao e-mails das licitantes,
13.7. Os recursos e contrarrazões interpostos, bem como as decisões proferidas pela
Comissão/Autoridade(s) Superior(es) sobre estes, serão disponibilizadas na íntegra a todos os
interessados no Departamento de Gestão de Licitaçöes, sito a Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D),
no 270, Padre Romualdo - CaucaialCE, nos dias úteis, no horário das 08h às 17h; no Portal de
Licitaçöes do TCE/CE (https://municipios-licitacoes.tce.ce.oov.br/) e/ou, a critério da Comissão,
enviado ao e-mails das licitantes.
13.8. Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista
franqueada ao interessado.
13.9. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e

considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

14. DAS PENALIDADES E DAS SANçÖES

14.1. O licitante que ensejar o retardamento dd execução do certame, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execuçäo do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de

contrato e das demais cominaçöes legais.
14.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execuçäo, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou näo veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - advertência, sançäo de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666i93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a) Descumprimento das obrigaçöes e responsabilidades assumidas na licitação;
b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sançäo mais grave.
ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a
ser preenchido de acordo com instruções forn'ecidas pela Contratante):

a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na execuçäo do objeto

ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10o/o do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor cont rcício, por infração a qualquer

cláusula ou condição do contrato, não especificada deste inciso, aplicada em
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Pinto Lima (Rua D), no 270, Padre Romualdo - Caucaia/CE, nos dias úteis, no horário
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prazo, näo sendo conhecidos os interpostos fora dele.

demais a

dobro na reincidência;
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c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa tr

qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçäo não se efetivar n 5 (cinco)
dias que se seguirem à data da comunicaçäo formal da rejeiçäo;

lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, por prazo näo superior a 2 (dois) anos;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que apl¡cou a penalidade, depois do ressarcimento à Administraçäo pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançäo aplicada com base no inciso anterior.
14.2.1. Somente após a Contratada ressarcir o Município de CAUCAIA pelos prejuízos causados e

após decorrido o prazo de SUSPENSAO aplicada é que poderá ser promovida a reabilitaçäo perante
a própria autoridade que aplicou a sançäo.
14.2.2. A declaração de idoneidade, é da competência exclusiva do(a) Presidente do INSTITUTO DE

MEtO AMBTENTE DO MUNtCiplO Oe CAUGAIA - IMAC do Município de CAUCAIA.
14.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos l, ll e lll
do item 14.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV do mesmo item.

14.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido aos cofres do MUNICf plO Of CAUCAIA/CE no
prazo de 5 (cinco) dias a contarda notificação ou decisão do recurso. Se o valorda multa não for
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus.

Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado

adm inistrativamente e judicial.
14.5, As sançöes previstas nos incisos lll e lV do item 14.2 supra, poderão ser aplicadas às licitantes
que, em razão do contrato objeto desta licitação:

| - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administraçäo Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;
lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
14.6. As sançöes previstas nos incisos l, lll e lV do item 14.2supra poderão ser aplicadas juntamente

com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo,

no prazo de 5 (cinco) dias úteis. I

14.7 . Alicitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo

de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de

10,00% (dez por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por

caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
14.8. As sançöes previstas no item anterior não se aplicam às demais licitanles que, apesar de não

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este

edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

I5. coNsULTAS, RESPoSTAS, ADITAMENTO, DIUGÊNCßS, REVOGAçÃO E ANULAçÃO

15.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este edital. No

caso de imþugnaçäo, quatquer cidadão é parte legítima para impugnar um edital de licitação por

irregularidade na áplicação da Lei no 8.666/93 no prazo de até 05 (cin.co) diaq antes da data fixada

recõbimento das proposias. Quando for licitante, a impugnação deverá ser realizada 3!é e seg-undo

dia útil que anteceder a data limite para recebimento
15.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do perante a Administração a

pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado n

terá efeito de recurso.

que tal comunicação näo
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15.1.2. A impugnaçäo feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar d

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
15.1.3. O protocolo das solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnaçöes,
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ser
realizado via correspondência ou de forma presencial nos dias úteis, no horário das 08h às 17h, no
Departamento de Gestão de Licitação, sito a'Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D), no 270, Padre
Romualdo - CaucaiaiCE, ou ainda através de e-mail enviado até às 23h59min do prazo editalício ao
endereço eletrônico: cpl@pgm. caucaia. ce. gov. br.

15.2. Somente serão aceitas solicitaçöes de esclarecimentos, providências ou impugnações
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não
lavável, que preencham os seguintes requisitos:
15.2.1. O endereçamento ao(a) Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de
CAUCAIA;
15.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissäo,
domicílio, número do documento de identificaçäo, devidamente datada, assinada e protocolada
conforme subitem 15.1.3 deste edital.
15.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
15.2.4. O pedido, com suas especificaçöes;
15.3. Caberá a (o) Presidente decidir sobre a petição até o dia útil que antecede a data limite para o
recebimento dos envelopes com documentos de habilitação e propostas de preços.
15.4. A resposta da Comissäo Permanente de Licitação será disponibilizada: na íntegra a todos os
interessados que comparecerem ao Departaniento de Gestão de Licitações, sito a Rua José Valdeci
Pinto Lima, no 270, Padre Romualdo - CaucaiaiCE afim de fazerem vistas nos autos do processo; ou

no Portal de Licitações dos Municípios do Tribunalde Contas do Estado do Ceará (https://municipios-
licitacoeq.tce. ce. gov. br/), e constituirá aditamento a estas I nstruçöes.
15.5. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado,
15.6. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realizaçáo do certame, exceto quando,

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
15.6.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteraçäo não afetar a formulação das propostas.

15.7, DILIGÊÌ¡CIR: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Comissão ou a autoridade
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações
ou permitir que sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do
processo, vedada a inclusäo posterior de documento ou informação que deveria constar

originariamente da proposta, fixando o ptazo para a resposta.
15.7.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazë-lo
no prazo determinado pelo(a) Presidente, sob, pena de desclassificaçäo/inabilitação,
15.8, A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada
irregularidade no processo e/ou em seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração
sem que tal ato gere qualquer indenizaçäo ao participante.

16. DA TENTATTVA DE FRAUDE E FRUSTAçAO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS

DITAMES LEGAIS

16.1. A tentativa de fraude ou frustação dos atos e açöes a serem realizados por parte dos
proponentes, há qualquer momento do presente processo, r o enquadramento dos

mesmos nas sansöes dos crimes e penas previstas do e Art. 960 da Lei Federal
cesso administrativo para
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a averiguaçäo e apuraçäo dos fatos ocorridos, de forma a aplicaçäo das devidas alidades e
puniçõ,es cabíveis.
16.2. E facultado a Comissäo Permanente de Licitação, em qualquer ausência ou om tss o quanto a

instruçöes e ditames deste edital, a aplicaçäo das normas, instrumentos e demais fontes legais do
instrumento jurídico brasileiro, de forma a manter ideal e legal transcorrer dos atos e açöes dos
procedimentos do certame.

17. DAS DTSPOS|çÖES rrrunrS

17.1. As informaçöes ou esclarecimentos sobreesta licitação podem serobtidas junto à Comissão
Permanente de Licitação do Governo Municipal de Caucaia/CE, localizada no Departamento de
Gestão de Licitação, sito a Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D), no 270, Padre Romualdo -

Caucaia/CE, nos dias úteis, no horário das 08h às 17h, ou através do e-mail:
cpl@pqm.caucaia.ce.qov.br. À

17.2. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Protocolo de Retirada de Edital, mediante
pagamento de cópia reprográfica, no locale horário citados no item anterior, ou ainda gratuitamente
através do sitio eletrônico httos://m unicioios-licitacoes.tce. ce.oov. brl. ficando os autos do presente
processo administrativo à disposiçäo para vistas e conferência dos interessados.
17.3. Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado à

autoridade competente:
17.3.1. Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposiçäo do prazo na forma da Lei;

17.3.2 . Revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de

superveniente devidamente comprovado.
17.3.2.1. A autoridade competente deve anular esta licitaçäo, por ilegalidade, mediante pa

escrito e devidamente fundamentado.
17.4. Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão ou pela PMC, durante o expediente
normal.
17.5. AComissäo Permanente de Licitação poderá concedertolerância de até 15 (quinze) minutos
após a hora marcada para o início d icas deste certame.
17.6. Atendendo a dete o superior, neste adotado Projeto Básico aprovado e

encaminhado pel estor(a) do Órgão ,Demandante , derradeiramente, que o

a ele(s) as providências dapresente
Lei no 13.

fato

1"",
I

o é determinação e decisão do(s) gestor(es),
25 de abril de 2018.

13.5 - F eleito o foro de CaucaialCE para dirimir qualquer dúvida na execu deste Edital

GAUCAIA(CE), l8 DE D 2023

VIDAL
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GESTAO INTEGRADA DOS RESíDUOS

SÓUOOS DO MUNICIPIO DE CAUGAIA

PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA

ESPEC|FICAçÖES TÉGNICAS DOS SERVIçOS
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1. DEF¡N

Para fins deste Memorial Descritivo, ao ehcontro com o que preceituam as Normas Brasileiras,

adotaram-se para especificação dos serviços a serem realizados, as seguintes definiçoes:

1.1, Area de coleta - Região que, em virtude de suas características, é considerada

separadamente, para fins de planejamento e execuçäo da coleta de resíduos sólidos no interior

de seu perímetro,

1,2. Capacidade de coleta - Quantidade de resíduos sólidos coletada por unidade de tempo,

por determinada equipe e respectivo equipamento, em determinado itinerário, expressa,

geralmente, em kg/h.

1.3, Coleta de resíduos só/idos - Ato de recolher e transpoilar resíduos sólidos de qualquer

natureza, utilizando veículos e equipamentos apropriados para tal fim.

1.4. Coteta domiciliar - Coleta regular dos reslduos domiciliares, formados por resÍduos

gerados em residências, estabelecimentos comerciais, industriais, públicos e de prestaçäo de

ðerviços, cujos volumes e caracteristicas sejam compatíveis com a legislação municipal

vigente,

1,5, Coleta de residuos de seruiços de saude - Coleta regular que remove resfduos

provenientes de hospitais, casas de saúde, sanatórios, prontos'socorros, clinicas médicas e

veterinárias, ambulatórios, centros de saúde, laboratórios, farmácias e estabelecimentos

similares. )

1,6, Coleta de varredura - Coleta regular dos resíduos oriundos da vaniçäo de vias e

logradouros públicos,

l,i, Cotetor de tixo (Gari cotetor)- Operário que recolhe o residuo acondicionado em

recipiente padronizado, transferindo-o para o veículo da coleta, Faz pafre da guarniçäo do

veículo coletor,

1,8, Equipe de varrição- Equipe formada por certo número de operários, responsável pela

varriçäo ou conseruaçäo de um roteiro,

1.g, Frequência de'colefa - Número de dias por semana em que é efetuada a coleta regular,

num determinado itinerário,

1,10. Gari(varredof- lndivíduo que efetua a varriçã0.

1.11. Guainiçao dá coleta - equipe de um veículo coletor constituída pelo motorista e

coletores de lixo,

1,12. Itinerário - Percurso de coleta efetuado por um veículo coletor, dentro de cedo setor de

coleta e num determinado perfodo, Para pumprir o itinerário, o velculo coletor poderá fazer uma

ou mais viagens,

1,13, Lutoõar- Caninho coletor com duas rodas, cujo corpo central apresenta caracteristicas

para acomodar saco descartável,

1 .14. período de coleta -Espaço de tempo correspondente à execução dos serviços de coleta

durante uma determinad a fase do dia, podendo ser diurna ou noturna

1,15, Ponto de concentração - Local predeterminado, de onde partem as equipes para o início

da jornada de trabalho e onde são guardados os respectivos equipamentos e ferramentas,

1,1 6. Raspagem - OPeraçäo de retirada de terra e resíduos acumu ados em excesso em vias

e logradouros ptiblicos, Principalmente nas sarjetas, näo-removíveis por vassoura 0u

vassouröes, sendo, para tanto, utilizadas ferramentas manuais

1,17. Remoção da varredura - Ato de retirar a vanedura resultante da limpeza de vias e

log radouros públicos por veículo apropri ado, lavando-a para a destinação final

la rl\)$

1,18, Resíduo - Material utilidade pelo seu Possuidor
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1,19, Roçada- Corle de vegetaçã0, na qualse mantém uma cobertura vegetalviva so

solo,

1,20, Roteiro - descrição detalhada do caminho a ser percorrido por uma equipe de

por dia de trabalho,

1.21. Saco plástico descartável- Saco descadável, destinado ao acondicionamento de

resíduos sólidos no localde sua geração e cujas características atendam a NBR 9190,

1,22, Sarjeta- Faixa junto ao meio-fio e ao leito carroçável, das vias públicas, que serve de

escoadouro das águas pluviais,

1,23, Seção ou regional de coleta- Sudd¡visao político-administrativa de uma årea de coleta,

1,24, Setor de coleta - Subdivisäo,técnico-administrativa de uma área ou seção de coleta

composta por um ou mais itinerários.

1.25, Tempo de coleta - Tempo gasto por um veículo coletor para efetuar a coleta em um

determinado itinerário, Esse tempo divide-se em tempo efetivo e tempo ocioso,

1,26, Tempo de descarga - Tempo decorrido entre a chegada de um veículo coletor,

carregado, ao local de destino de reslduo que transporta e sua saída já descarregado desse

local,

1,27, Tempo de transporte - Tempo gasto por um velculo coletor para percorrer a distância

de transporte da coleta,

1.28. Tempo de viagem - Tempo de que o vefculo coletor necessita para completar uma

viagem, que se compöe dos tempos de coleta, de transporte e de descarga,

1,29. Tempo ocioso de coleta - Tempo de coleta gasto em manobras e pequenos percursos,

sem recolher resíduos sólidos,

1.30, Varredeira mecânica - Veículo utilizado para varriçäo de vias públicas, dotado de

locomoção própria, ou rebocável, sistema de aspersäo de água para evitar poeiras, escovas e

depósito para o armazenamento de resíduos recolhidos,

1,31. Vatrredura - Resíduo sólido recolhido pela varriçäo e pela conseruaçä0, inclusive o

material depositado poi iiun*rntes'nos cestinhos e recipientes instalados para este fim, É

constituido por cisco, detrito, terra, excremento de animais e outros,

1.32, Varrþão - Ato de varrer vias, sarjetas e logradouros priblicos em geral, pavimentados,

podendo ser manual ou mecânico,

1,33. Varrição de ruas- Ato de varrer as sarjetas de ambos os lados de uma rua.

1,34, Veículo coletor-Veículo dotado de carroceria especialmente projetada para coleta de

resíduos a que Se destina e cgm recurso de descarga Sem uso de mão humana,

1.55. Veícuto coletor compactador - Veículo de carroceria fechada, contendo dispositivo

mecânico ou hidráulico que possibilite a distribuição e compressäo dos resíduos no interior da

carroceria e sua posterior descarga,

1,J6, Viagem- Þarte do trajeto éfetuado pelo velculo coletor, desde o ponto inicial da coleta

até o loca'ide descarga e retorno ao novo ponto inicial. Caso seja a primeiraviagem.de um

itinerário, inclui a saida da garagem até o ponto inicial, Caso seja a última viagem, inclui o

retorno até a garagem.

2, SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS

2,1, Os serviços de limpeza urbana que constituem o objeto deste Memorial Descritivo,

referem-se à êxecuçäo äos serviços de conservaçäo e manu!ïCao da limpeza de vias e

logradouros públicos na área urbana do municipio de Caucaia (CE)'

\
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2.2, 0 objeto deste Memorial Desoritivo compreende a execuçäo dos serviços a

relacionados, que deverão ser executados mediante programaçäo previamente estabe

pela Contratante:

. Coleta manual e transporte de resíduos sólidos públicos ao destino final

. Coleta mecanizada e transporte de resíduos sólidos públicos ao destino final

. Fornecimento de equipe padräo para serviços complementares de limpeza urbana

. Varrição manual de guias de vias públicas

. Suporte Operacional

3, ÁREA DE EXEcUçÃo oos sERVtços

3,1, As áreas contempladas por este Memorial Descritivo encontram-se definidas no ANEXO

- MAPA DO MUNIC¡PIO DE CAUCAIA/CE, conespondentes à circunscriçäo dos seguintes

bairros e localidades: Centro; Conjuntos,Planalto Caucaia; Capoeira; Pe, Júlio Maria; Parque

Soledade; Cigana; Capuan; Palmirim e Distritos lnterioranos; Praias do Cumbuco ao Leblon;

Mestre Antônio Grilo; Pe. Romualdo; Curicaca; Vicente Arruda; ltambé; Pabussu; Conjunto das

Malvinas; Conjuntos Guadalajara; Tabapuá; Tabapuazinho; Novo São Miguel e os Parques

Albano e Marechal Rondon; Conjuntos Nova Metrópole; Ciro Gomes; Araturi e os Parques

Potira e Araturi,

4. QUANTIDADE MENSAL ESTIMADA DE SE OS A SEREM REALIZADOS

4,1,Parafins deste Memorial Descritivo, considera-se que as quantidades mensais estimadas

de serviços a serem realizadas, seräo as relacionadas:

5. ESPEC DOS SERVI

s.1. COLETA MANUAL E TRANSPoRTE DE RESíDUOS SÓLIDOS PUBL¡CoS AO

DESTINO FINAL

5,1.1, Para fins deste Memorial Descritivo, considera-se que a coLETA MANUAL E

TRANspoRTE DE RESfDUos sóLtDos púBLtcos Ao DESTINO FINAL é a coleta de

forma manual destinada a remover e transportar ao destino final os resfduos especiais não

recolhidos pela coleta regular, em virtude de suas características prÓprias, tais como: orþem,

volume, peso e quan¡dadi, tais como: monturos, entulhos, restos de limpeza, resto.de podaçäo

e outros'similares, atravér d. cru.grmento manual e transporte ao destino final, que neste

caso é o Ateno Sanitário Metropolitano Oeste - Caucaia,

lg
UJ Þ
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ubrica

QTD MENSAL
ESTIMADA

UNIDITEM DESCRçAo

Ton,/mês 3,200COLETA MANUAL E ïnRrusponre DE REs

PIJBLICOS AO DESTINO FINAL

DUOS SOLIDOS
1

Ton./mês 15,200COLETA
NO FINALE AO

UOS
2

6,00Equipe3 DE LIMPEZA URBANA
IM SDE

999,50Km/mês4
1Mês5 0
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Frequência e horário

5,1,2.É.atribuiçäo da Contratadarealizar os serviços de acordo com uma programação a ser

elaborada mensalmente, onde conste detalhadamente: a especificaçäo dos serviços;

quantidade estimada de resíduos a sereníì coletados; local e tempo previsto para sua execuçä0,

dando ciência prévia à Contratante dos dias e horários em que a coleta será realizada, bem

como, vir atender a programaçoes prévias e especificas a serem exaradas pela Contratante,

5,1.3, A programaçäo deverá ser enviada pela Contratada à Secretaria Municipal, que expedirá

a competente "Ordem de Seruiç0", com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas do infcio dos

serviços, Em casos excepcionais e específicos, a Contratante poderá alterar tais

programações,

5,1.4. Os serviços da coleta de residuos sólidos especiais urbanos deverão ser realizados de

segunda à sábado, em Frequência diária, no perlodo diurno.

MetodologÍa de trabalho

5.1,b, A COLETA MANUAL E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLlDoS PUBLICoS A0

DESTINO FINAL será realizada na área urbana deste município, através dos processos

manual, mediante programação prévia,a ser aprovada pela Contratante, Na realizaçäo do

transporte, nenhum veiculo poderá tranditar sem que sua carga esteja totalmente coberta de

forma a impossibilitar derramamento de resíduos sobre as vias e logradouros,

5,1,6. Os veículos coletores deveräo transportar os residuos coletados ao Aterro Sanitário

Metropolitano Oesfe - Caucaia (CE), situado às margens da Rodovia BR 020, onde serão

pesad'os em balança na própria entrada da área do aterro, antes de sua disposição final.

5.1,7, Os seruiços CoLETA MANUAL E TRANSPORTE DE RESIDUOS SÖLIDOS PÚBLICOS

AO DESTINO FINAL seräo executados de forma que os resíduos sejam removidos e

acondicionados nos caminhões coletores do tipo caçamba basculante, de maneira que quando

transportados, os mesmos näo transbordem na via pública.

Especificações de materiais

b,1,S. A equipe mínima e estimada para estes seruiços é composta por: 01 (um) motorista, 02

(dois) gari rolrtonr e 01 (um) caminhäo coletor do tipo caçamba basculante 6m3, utensilios e

ienamentas necessários para a perfeita èxecução dos serviços,

b,1,g. Os veículos automotores equìpados deverão estar disponíveis para uso imediato, à

época da assinatura do Contrato, mediante vistoria prévia da Contratante, ou seja: os

eiuifamentos coletores deverão estar devidamente instalados nos chassis e os conjuntos em

boas condições de operaçäo, na área urbana deste município'

5,1,10, A definiçäo da capacidade, marca, modelo, equipamento e outras características

intrinsecas aos veículos coletores a serem utilizados, ficam ao critério da Contratada,

respeitados, entretanto, as normas e especificações oriundas do Memorial Descritivo e seus

anexos relacionados, e mais as seguintes condições:

DÊ
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5,1,11, Caminhäo coletor - caminhäo do tipo semi-pesado, motor a diesel, direção hidráulica,

peso bruto tota mínimo de 11,000 kg, equipado com carroceria coletora do tipo caçamba

bascu ante abefia, montad a adequadamente aos chassis, com capacidade mfn made6m3
com cantos anedondados, com tomada de força para acionamento da bomba hidráulica

dispositivo de travamento da tampa traseira, com grampos de amarraçao de lona do tipo

rodoviária para evitar a queda de resíduos nas vias públicas, e dotada de suporte de pás e

vassouras que constituem equipamentos obrigatórios,

5.1.12.0s veículos, máquinas, equipamentos e fenamentas deveräo ser mantidos em perfeitas

condiçoes de manutenção e operação durante toda a vigência do Contrato, inclusive as

unidades da reserva técnica e operacional, Estäo compreendidos nessas condiçöes o

funcionamento do odômetro e velocímetÍ0, a pintura e o estado de limpeza,

5,1,13, A Contratada deverá aplicar üm plano de manutençäo dos veículos e equipamentos

utilizados nos serviços contratados, baseado em inspeçöes diárias, programa de manutenção

preventiva e conetiva, programa de serviços de apoio interno e externo, programa de limpeza

ä aparência, programa de iontrole de itens de segurança, e limpeza e reparo dos contêineres

e ferramentas,

Dim en si o n amento de materi ais

r Jâ incluso reserua técnica

V

3.200 ton/mêsQuantidade estimada de servi
6m3mínima do veículo coletor

DiáriaFrequência de coleta
DiurnoTurno de coleta

14 vefculos (13 veiculos + 1

reserva técnica)
Quantidade minima de vefcu los*

04 un/vefculo x anoPi) uadrada
06 un/velculo x anoVassouräo
01 un/veículo x anoLona Reforçada
06 un/veiculo x anoCones sinalizadores
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Dtmensionamento dos eguþamenfos
)

pREvrs¡io Do NúMERo oe vElculos PARA AS coLETAs DIURNA

2. N(rnrero de Diss Úteis Þor Ano
desrorìlaclos somente os clomingos

dissi¿tno
donlirìgos/atìtJ
tiios riteis
clitrs ritçis/nlês (nìêclia Ðnu8l)

3. Coletet cliurn¡r

3.1. Areas nornlais - cûm¡nh¿lo col€tor
t/nrÈs

viûíê¡ìBlvoic/nås
Vvirrgent
Unìês/(Ýiag./v€¡ c -lmês x liviagÉnl)

ValculÐ OolÞtor r

1 .1 . Clanrinh¿Ío ds chassi ds rro nrflrirrro 11 ton, equipado conr caçntnba hascularrte 05 tnt

¡:rerÍodo dîtrrrro
vitrg¡ent/velculo/rnês eì0,58

t'Vir'gsnì 4,iÐ
l(nìiÿinoenì 591,0

FÉrIoclo notuflrc)

viagem/vøfculo/ntås 60,58

t/viagern 4,30
KnÌ/v¡sgen 5S,,9

åü

13 vêlculos

velculos

14,00 velculos

47.174,00 Knümês

- l(nt/mås

47.174.0CI Kni/nlês

JUil
52

313
20

3.200,00
ü0"5É
4,30

60,58
4,30

4, Colêta notuln{ì
4.1. Areas norlnâ¡s - Cnmilllrãro coletor'

tirìlås
viagerrs/ve fcimés
tlviagetn
Unrési(ving./veic.iìnés x t/viagent)

DtMENstoNAMENTo DA FRorA DE vEfcuLos coLEToREs E tvlÁo'oe'oenn

1. Ot¡¿rnticlacle de canlilìhöes coletores:

coleta em perfoclo d¡umo
coleta em Perlt¡clo trotttrtro
Resêrva tÊiclìica

13,00

1,00

QUILOM ETRAGEM PERCORRIDA

1. Canlinhåio colelot
1.1. Doleta ent perlodo tlittrtro

veíc./tlés r

vitlgetrVvelc.ltlês
Km/viagem ¡

veic.lnlês x viagem/veíc./nrês x Knt/viagem =

1.2. coleta ent PerlPclo noturuo
vefc./r¡ês
vioç¡etnivef c./tnês
l(nt/viagem
veíc./mês x viErgem/veic.lmås x l(nt/viagem =

13,00
00,58
59,8r0

00,58
59,90

Toinl tle Quilonrett'agetn

Dimensionamento do Pessoal

5.1,14. Competirá à Contratad a a admissão de motoristas, operadores, ajudantes, g na

coletores e demais pessoal necessário ao bom desempenho dos serviços contratados,

respeitando, no mínimo, as ades consideradas comoi mínimas e necessárias, e

u
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determinadas pelo Memorial Descritivo e seus anexos relacionados, A fiscalizaçäo dos serviços ¡ü

será àquela or¡unda dos serviços de coleta regular domiciliar,

5,1,15. Considerando o dimensionamento dos veículos coletores compactadores e caçambas

basculantes, serão uma equipe composta por 01(um) motorista e O2(dois) agentes coletores,

totalizando, neste serviço: 14(quatorze) motoristas e 26(vinte e seis) agentes coletores, mais

0'1(um) motorista e 03 (três) agentes coletores de reserva técnica, totalizando em 14 (quatorze)

motoristas e 29 (vinte e nove) agentes coletores, conforme quadro abaixo:

Ou¿rdro cle Pessoal Operscionsl

b.1.16. A reserva técnica poderá ser utilizada nos outros serviços de coleta de resíduos,

conforme a necessidade.

5,1,17, A equipe de trabalho deverá apresentar-se uniformizada e asseada, munida de todo

fenamental 
'necessário, 

com vestimenta e calçados adequados, bonés, capas protetoras e

demais equipamentos de proteção individual e coletiva, quando a situação exigir,

b,1.18, As tabelas abaixo apresentam o consumo mínimo anual de uniformes e EPI's para os

motoristas e garis coletores,

Uniformes e EPI's - Motorista de Coleta

lnsumo Consumo

I lnstituto do l'leio
r Ambiente de Gaucaia

Camisa

Calça

Calçado

Meiäo
Boné

04 un/ano x pessoa

04 un/ano x pessoa

04 un/ano x pessoa

04 un/ano x pessoa

04 un/ano x pessoa

Uniformes e EPI's - Garicoletor

lnsumo Consumo

Camisa
Calça ou bermuda

Calçado

Meiäo

Luva

Colete refletor I

Boné
Caoa de chuva

06 un/ano x pessoa

06 un/ano x Pessoa
06 un/ano x pessoa

06 un/ano x Pessoa
12 un/ano x pessoa

02 un/ano x Pessoa
06 un/ano x Pessoa
02 uniano x Pessoa

\
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Frequência e horário

5,2.2,Ê.atribuiçäo da Contratadarealizar os serviços de acordo com uma programação a ser

elaborada mensalmente, onde constd detalhadamente: a especificaçäo dos seryiços;

quantidade estimada de resíduos a serem coletados; local e tempo previsto para sua execuçä0,

dando ciência prévia à Contratante dos dias e horários em que a coleta será realizada, bem

como, vir atender a programaçöes prévias e especificas a serem exaradas pela Contratante'

b,2,3, A programação deverá ser enviada pela Contratada à Secretaria Municipal, que expedirá

r.o*prtrni. "Ordem de Seruiço',com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas do início dos

serviços, Em casos excepcionais e específicos, a Contratante poderá alterar tais

programaçöes,

b,Zi, Or äerviços da coleta de resíduos sólidos especiais urbanos deveräo ser realizados de

segunda à sábado, em Frequência diária, no periodo diurno,

Metodologia de trabalho

s,2.5, A coLETA MEcANtzADA E TRANSPoRTE DE RESfDUos SÓLlDos PÚBLlcOs A0

DESTINO FINAL será realizada na área urbana deste município, através dos processos

MECANIZADA, mediante programaçäo prévia a ser aprovada pela contratante. Na realizaçâo

do transporte, nenhum uri.rló podérþ transitar sem que sua carga esteja totalmente coberta

Oe tormá a impossibilitar derramamento de residuos sobre as vias e logradouros,

5,2.6. Os veículos coletores deveräo transportar os resíduos coletados ao Aterro Sanitário

Metropolitano Oesfe - C;aucaia (CE), situado às margens da Rodovia BR 020' onde serão

pesad'os em balança na profria .nìtudu da área do aterro, antes de sua disposição final'

5.2.7, os serviços çOLETA MECANIZADA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓL|DoS

ÉUgrdõs Ào örsrtruo FINAL serão executados de forma que os resíduos sejam removidos

e acondicionados nos caminhöes coletores do tipo caçamba basculante, de maneira que

quãnOo transpoftados, os mesmos não transbordem na via pública,

Especificações de materiais

rt

5,2. COLETA MECANIZADA E TRANSPORTE DE RES|DUOS SÓLIDOS PUBLICOS ìü

DEST¡NO FINAL

5,2,1, Para fins deste Memorial Descritivo, considera-se que a COLETA MECANIZADA

TRANSPORTE DE RESÍ DUOS SÓLIDOS PÚBLICOS AO DESTINO FINAL é A COIETA dE fOTMA

MECANIZADA destinada a remover e transportar ao destino final os resíduos especiais näo

recolhidos pela coleta regular, em virtude de suas caracteristicas próprias, tais como: origem,

volume, peso e quantidade, tais como; monturos, entulhos, restos de limpeza, resto de podaçäo

e outros similares, através de carregamento MECANIZADA e transporte ao destino final, que

neste caso é o Aterro Sanitário Metropolitano Oeste - Caucaia,

5,2,8. A equipe mínima e estimada para estes serviços é comPosta por: 01 (um)motorista e 01

(um) caminhão coletor do tiPo caçamba

ubri

a perfeita execução dos serviços,
þasculante, utensílios e ferramentas necessários Para

V
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5,2,9, 0s veículos automotores equipados deveräo estar disponlveis para uso imediato, à

época d assinatura do Contrato, mediante vistoria prévia da Contratante, ou seja:

lnstltuto do Heio
Amblente de Caucala

ul
a)

a

5,2,10, A definição da capacidade, ¡narca, modelo, equipamento e outras caracteristicas

intrínsecas aos veiculos coletores a serem utilizados, ficam ao critério da Contratada,

respeitados, entretanto, as normas e especificações oriundas do Memorial Descritivo e seus

anexos relacionados, e mais as seguintes condiçöes:

5.Z,jj. Caminhäo coletor - caminhäo do tipo semi-pesado, motor a diesel, direçäo hidráulica,

peso bruto total mínimo de 11,000 kg, equipado com carroceria coletora do tipo caçamba

basculante abeda, montada adequadamente aos chassis, com capacidade mfnima de 10 m3,

com cantos arredondados, com iomada de força para acionamento da bomba hidråulica e

dispositivo de travamento da tampa traseira, com grampos de amarração de lona. do.tipo

rod'oviária para evitar a queda de resíduos nas vias públicas, e dotada de suporte de pás e

vassouras que constituem equipamentos obrigatórios.

5,2.12,0s veículos, máquinas, equipamentos e ferramentas deveräo ser mantidos em perfeitas

condiçöes de manutenção e operaçäo durante toda a vigência do Contrato, inclusive as

unidades da reserva t'écnica e operacional, Estäo compreendidos nessas condições o

funcionamento do odômetro e velocimetro, a pintura e o estado de limpeza,

5,2.1g,4 Contratada deverá aplicar um plano de manutenção dos veiculos e equipamentos

utilizados nos serviços contratados, baseado em inspeçöes diárias, programa de manutençäo

pràvàntiva e corretiüa, programa de serviços de apoío interno- e externo, programa de limpeza

ä aparência, programa de-controle de itens de segurança, e limpeza e reparo dos contêineres

equipamentos coletores deverão estar devidamente nstalados nos chassis e os conjuntos

boas condiçöes de operaçä0, na área u rbana deste municipio,

e ferramentas,

D imen si o namento de m ateri ais

\

15.200 ton/mêsmad da servlentidade estiQua
10 m3e mínima do veículo coletor
Diária

uência de coletaF
Diurno

Turno de coleta
31 veiculos (28 veículos + 3

reserva técnica
Quantidade minima de veículosh (caçamba)

06 retroesoavadeirasQuantidade mlnima de
04 un/veiculo x ano

radaPâ
06 un/veículo x ano

Vassourão
01 un/veículo x ano

Lona Refo a
06 un/velculo x ano

Cones sinalizadores
r Já incluso reserua técnica
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D i m e nsi o n am e nto d os e quip am e nto s

pnEvrsÂo oo ¡¡rJurno oE veicut-os pARA As coLETAs DtURNA

1. Vâlculo Ooletor
1.'f. Canìinhäoclechassi ([ènonìÍrì¡rno23ton,equipadoconìÊ¿ìçambabasctllantsl0lnt

perlodo tlitltno
virrgenr/veiculoirnÊs 80'58

Uviergetrt 0'00
Kmlviagent 60,04

perlodo noluruo

virrq¡unrivulculof nÉs
t/viÉTgenì

l(nr/viargent

60,98

0rÌ,04

'{¡¡

9,00

2. N(rnre¡'c¡ cle Dias Úteis ¡ror Ano
rJescontac[os sonrentÊ os dontingos

dias/arìo
dorningos/ano
clias tlteis
d¡ss uteis/lìlès (tììÉcli¿ì alìual)

3. Coleta cìiutna
3.'1. Áre¡rs notnr¿lis - Cnminhäo colelot

Ulllås
vizrgens/ve fc/mås
tlviogrilTì
t/nrês(viûg,lve¡c./més x t/viugem)

365
52

3'13
ztJ

15.200,00
(i0,58

.t,00

4. ColÐtû lìottlrna
4.1. Aleas trotnttris - fi{ìlninhäo coletor

Unìés
viagens/veicimås
tlviagenl
tirnês/(via9.tvsic./nìås x Uviagent)

DIMENSÍONAMENTO DA FROTA ÐE VEICULOS COLETORES E MAO.DE-OBRA

1. Ouonticl¿ìde tie canlilrhöes cr:rleto¡es; I .

coteta eln ÞÊl loclo rli(lnlo 
r

coleta ent Periotlo nottlrnct
Resarva têctìico

0,00
00,58

?.8,üD

3,t0

28 vefculos

velculos

3'1,00 vÊlcutos

'112.A20,9U Knr/tnås

- Knr/trtrls

112.020,011 Knt/¡nås

QUILOMETRAGEM PERCORRIDA

1. Caniitllrálo coletol'
1 .'l . coleta etn ¡:erforlo diunro

vsic./n1ês
viaUenr/vefc.i tnês
l(rn/viagent
veíc./nlêE x víagem/veíc./lnös x Knr/viagenr =

1,2. coteta etn perforlo lìoturllo
vefc./n¡Ês
viagem/veíc./tnêa
KnlrVifl$em
vËlc./tnês x visgem/veic./nlês x Knt/viagetn =

28,00
60,58
66,04

60,58
66,04

Totol cla Quilonlstragem

Dimensionamento do Pessoal

5.2.14. Competirá à Contratada a admis äo de motoristas, oPeradores e demais Pessoal

necessário ao bom desemPenho dos serviços contratados, respeitand o, no mínimo, as
s

N.,

quantidades cons ideradas como: mínimas e necessárias, e determinadas pelo Memorial
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Descritivo e seus anexos relacionados,,A fiscalizaçäo dos serv¡ços será àquela oriunda dos

serviços de coleta regular domiciliar,

5.2,15, Considerando o dimensionamento da caçamba basculante, a equipe deverá ser

composta por 01(um) motorista por caçamba e 01(um) operador por Retroescavadeira, Logo,

fazem-se necessários 31 (trinta e um) motoristas de caçamba e 06 (seis) operadores de

retroescavadeira,

5,2,16, A equipe de trabalho deverá apresentar-se uniformizada e asseada, munida de todo

ferramental necessário, com vestimenta e calçados adequados, bonés, capas protetoras e

demais equipamentos de proteção individual e coletiva, quando a situaçäo exigir,

5,2,17, As tabelas abaixo apresentam o consumo mínimo anual de uniformes e EPI's para os

motoristas e operadores,

Uniformes e EPI's - Motorista de Coleta e Operadores de Máquinas

lnsumo Consumo

04 un/ano x pessoa

04 un/ano x pessoa

04 un/ano x pessoa

04 un/ano x pessoa

04 un/ano x pessoa

5.3. FORNECIMENTO DE EQUIPE PADRAo PARA SERVIçoS CoMPLEMENTARES DE

LIMPEZA URBANA

5,3,1, O fornecimento de equipes para realização de serviço complementar de limpeza urbana

compreende a disponibilizaçäo por parte da Contratada de "Equipes de Limpeza" .pata
realização de serviços de: Íimpeza de praças, limpeza de canteiros, pintura de meio-fio,

capinaçao manual, roçagem e raspagem em guias de vias e logradouros ptiblicos e outros

serviços correlatos,

5,3,2, Para fins deste Memorial Descritivo, quanto aos serviços de poda de árvores, tais

seruiços não compõem a limpeza especial com fornecimento de equipes por parte da

Contiatada visto que os mesmos säô executados periodicamente por terceiros e prestadores

de serviços, de måneira a impedir interferências sobre a rede elétrica e telefônica da cidade,

Camisa

Calça

Calçado

Meião
Boné

30

Frequência e horário

b,3.3, É atribuição de a Contratada realizar os serviços de acordo com o planejamento exarado

nas "Ordens Específicas de Seruiços" a serem emitidas pela Contratante, de forma regular,

com Frequênciå mínima mensal, com definiçäo detalhada da Frequência e horário de

atendimentos,

b,3.4, As "Ordens Específicasde Servlços" a serem emitidas pela Contratante terão frequência

mínima mensal e deverão indicar oi logradouros necessários aos serviços, onde conste

\,
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detalhadamente: o dimensionamento das equipes; as especificaçoes intrínsecas às tarefas; a

localização e o tempo previsto de execução; a frequência e o horário de atendimentos,

b,3,5, Os serviços especiais de limpeza nas vias e logradouros públicos a serem indicados,

deverão ser realizados através de 'Ordens Específicas de Seruiços" a serem emitidas pela

Contratante, de 2a à Sábado, em Frequência de atendimento diária, no período diurno,

Metodotogia de trabatho I

S.3,6, A "metodologia de execução de'trabalho'a ser aplicada será compatívelcom-as 'l)ýens
Especrfrcas de Serviços'de mañutenção de limpeza urbana a serem emitidas pela Contratante,

através de equipes de limpeza e ferramentas prÓprias e manuais,

Especificações de m ateriaÍs

5,3,7. Cada equipe minima e estimada para execução destes s-erviços é composta por:.12

lOoie¡ agentes, Cjt lum¡ motorista, 01 (um)encanegado/fiscal, 02 (duas) roçadeiras costais e

òi 1uñr¡-veiculo ut¡iitarío tipo pick-up,'utensílios e ferramentas necessários para a pedeita

execuçäo dos serviços,

Dime nsi onamento dos recursos

Quadro dê P€ssoûl

DrscRtMtNAçÃo
560Dár€{Bs r¡órìrRis Þfstivo

D i m e ns i o n amento dos equi pa m e ntos

1, Van

Número de ajudantes/equipel 1 2 pessoas/equipe

Número de equiPes:6 equiPes

Total de pessoas: 72 ajudantes

Capacidade da Van: 15 Pessoas

Toialde pessoas/capacidade Van = 4,8 ou 5,00 VAN

\

06 equipes
Quantidade estimada de servi

Diáriauência de trabalho
DiurnoTurno de trabalho I

5 veículosQuantidade mínima de vans
6 veículos

Quantidade mínima de
12 roçadeiras costais

Quantidade mínima de
5

Quantidade mínima de motoristas
72ansQuantidade mínima de

b
Qu antidade mínima de enca
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2, Veículo Utilitário

Número de equipes: 6 equipes

Número de Pick-ups/equipe: 1 veículo/equipe

Número totalde veículos: 6 Pick-ups

3, Quilometragem percorrida

Área mu nicíp io: 1,228km2

Número de bairros: 60 bairros

Área/bairro: 20,46 km/bairro

Km estimada percorrida durante o serviço: 4,5 km/dia

Km média percorrida dia (área/bairro+km percorrida serviço): 24,96km/dia

Número de viagens/dia: 2 viagens (ida e volta)

Km média x número de viagens: 50km/dia

Dimensíonamento das ferramenfas'

S.3.8, A equipe de trabalho deverá apresentar-se uniformizada e asseada, munida de todo

ferramentai necessários, com vestimenta e calçados adequados, bonés, capas protetoras e

demais equipamentos de proteçäo individual e coletiva, quando a situação exigir,

5,3.g, As tabelas abaixo apresentam o consumo mínimo anual de uniformes e EPI's para os

motoristas, ajudantes e encarregados'

Uniformes e EPI's - Motorista de Coleta

lnsumo Consumo

Camisa

Calça
Calçado
Meiäo

Boné

04 un/ano x pessoa

04 un/ano x pessoa

04 un/ano x Pessoa
04 un/ano x pessoa

04 un/ano x pessoa

Uniformes e EPI's -Ajudq$g!

Consumo

x ano72Enxada
x ano24Pá quadrada
x ano48Facäo

24 un/equipe x anoVassouräo com cabo
24 un/equipe x anoCaninho Lutocar

144 un/equipe x anoBaldes
144 un/equipe x anocel de tucumBrocha ou
72 un/equipe x anoCones sinalizadores

768 kg/equipe r alqCal Hidratada
x ano14.600Saco Plástico 2001

lnsumo

Camis 06 un/ano x ss0a
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Calça ou bermuda

Calçado

Meiäo

Luva

Colete refletor 
,

Boné

Capa de chuva

06 un/ano x pessoa

06 un/ano x pessoa

06 un/ano x pessoa

12unlano x pessoa

02 un/ano x pessoa

06 un/ano x pessoa

02 un/ano x þessoa

¡0

Uniformes e EPI's - Encanesado de Turma/Fiscal

lnsumo Consumo

Camisa

Calça

Calçado
Meião

Boné

Luva

Capa de chuva

Colete refletor

06 un/ano x pessoa

06 un/ano x pessoa

06 un/ano x pessoa

06 un/ano x pessoa

06 un/ano x pessoa

12unlano x pessoa

02 un/ano x pessoa

02 un/ano x pessoa

5,4. VARRIçAO MANUAL DE GUIAS DE VIAS PÚBLICAS

5,4,1, Para fins deste Memorial Descritivo, os seruiços de varrição manual das guias de vias e

logradouros públicos consistem na operação manual de varrer ambos os lados de uma rua,

es-vaziar cesios de lixo existentes e acondicionamento dos residuos em sacos plásticos. Tais

serviços deverão ser executados em todas as guias de vias e logradouros públicos

relacionados por este Memorial Descritivo.

b,4,2, Será facultado à Contratada, mediante solicitação e aprovo por pafte da Contratante, o

emprego de tecnologia e/ou equipamentos operados manualmente que propiciem e resultem

no meõmo padräo de qualidade inicialmente proposto para o serviço de vaniçäo manual.

Frequência e horário

5,4,1. Ê. atribuição da Contratada realizar a varriçäo de acordo com o seu planejamento

proposto, dando ciência dos dias e horárjo em que os serviços seräo realizados. 0 objetivo do

þtanelamento será o de organizar cada sàtor de varriçã0, da forma técnica e estrutural, visando

inantér sempre limpo as vias e ldgradouros relacionadas, promovendo, desta forma, a

manutençäo da estética e do bem estar da comunidade,

b,4,4, Os turnos de varrição manual poderão ser: matutino ou vespertino ou noturno, conforme

as especificidades de cada localidade,

5,4,S, A Contratada, de acordo com programaçäo prévia a ser fornecida pela Contratante,

deverá estar apta a atender situações eventuais de trabalho, quando deverá proceder a limpeza

das vias e logradouros públicoi nos locais da realizaçäo de eventos espottivos, culturais e

artísticos, o ñais rápido possfvel após o término dos mesmos de forma a restaurar suas

condiçöes de limPeza,
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Metodologia de trabalho

5,4,6. A Contratada, à época da execução dos seruiços, deverá manter, independentemente

da Metodologia de Execuçäo proposta, as vias e logradouros públicos relacionados em

permanente condiçöes básicas de limpeza, de acordo com as condiçöes necessidades e

características de cada local e que satisfaça a populaçäo servida, ou seja, a ausência de

detritos e resíduos sólidos ao longo das sarjetas e respectivos passeios, Nas praças públicas

e passeios, os seruiços de varriçäo manual abrangerão somente o entorno das mesmas.

5,4.7. Na execuçäo dos seruiços, a Contratada deverá manter quantidades consideradas como

mínimas e necessárias por este Memorial Descritivo e seus anexos relacionados: funcionários;

equipamentos e ferramentas, e serém suficientes para manter a qualidade requerida aos

serviços,

S.4,8, A varrição deverá ser executada de forma a abranger quaisquer detritos e resíduos

sólidos soltos que se encontrarem em uma faixa média com largura de 0,50 m ao longo das

guias das vias indicadas, largura esta contada a partir da face vertical do meio fio, em cada

uma das margens,

b,4,g. Os detritos e residuos sólidos recolhidos deverão ser acondicionados em sacos plásticos

de 200 litros, suficientemente resistentes, na cor preta, filme no. 10, utilizando-se como

recipiente o carrinho de varriçä0,

5,4,12, Não poderäo ser deslocados as equipes de vaniçäo para realização de outros serviços

que não aqueles discriminados pelo Memorial Descritivo, salvo em situaçoes abs-olutamente

indispensáveis para o atendiménto em, casos emergenciais, devidamente justificadas sob

solicitação da Contratante.

5,4.13, O produto dos serviços de vaniçäo deverá ser removido na mesma Frequência e, no

prazo máximo de até doze horas apÓs sua realizaçäo.

8,4,j4. O esvaziamento dos cestos de lixo deverá ser realizado pelos varredores,

concomitantemente aos trabalhos de varrição manual nos respectivos turnos e Frequência de

trabalho. O produto do esvaziamento deverá ser acondicionado juntamente com o produto da

varriçä0.

5.4,15, Cada equipe estimada panaoperacionalizaçäo da vaniçäo é composta por 02.(dois)

garis varredorei,' utilizando-sé para tal: caninho de varrição do tipo lutocar ou 
. 
similar,

iassourão apropriado do tipo "Pràfeitura", pás com cabo alongado, enxadas e sacos plásticos,

or qùãir ,.iao'dirpostós ños passeios ou locais apropriados para a sua posterior coleta e

remoçäo pelos caminhoes da coleta regular ao destino final'

\
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Dimensionamento de pessoal

DIMENSIONAMENTO DA M,O

1. Quanticlade mensal:

¡lerfocJo diuno
¡retloclo trotlttllo
rr(tnlerr¡ cle dias/tìtês
produtivitleide hotnent/d ia
nûnlero cle horìens cliunlo

n[tnrpro r.le ho¡nens nÐl$nìo

MÄO-DE.OBRA
'1. Auadro de Pessool

l0

Ër99,50

1.000
knr/mês
km/nlês
knr/nrés
clias/mÊs

krn/honlem
honlÊns
homens

22,00
2,30

20

D ime nsi o n am ento de m ateri ais

Garis varredores,

r já incluso reserua técnica

S,4,16, A equipe de trabalho deverá apresentar-se uniformizada e asseada, munida de todo

ferramental nécessário, com vestimenta e calçados adequados, bonés, capas protetoras e

demais equipamentos de proteção individual e coletiva, quando a situaçäo exigir'

5,4,17,4s tabelas abaixo apresentam o consumo mínimo anual de uniformes e EPI's para os

Uniformes e EPI's - Gari Varredor

Consumo

Camisa
Calça ou bermuda

Calçado
Meião

Luva

Colete refletor

06 un/ano x pessoa

06 un/ano x pessoa

06 un/ano x Pessoa
06 un/ano x Pessoa

\

NotufrìoNotun'ìoD¡unloDrscRÌrr4rNAÇÄo

20
4

1alleas nonlais sfetivo
Reservu Técnica

24

1Total

999,50 km/mêsQuantidade estimada de serviço
24varredores ou 10 equiPes

(20 varredores + 4 reselyql
Quantidade varredor/equ¡pe*

Matutino e/ou Vespertino e/ou

Noturno
Turno de varriçäo

24 un/equipe x anoQuantidade de Lutocar
11.600 un/equipe x anoConsumo de sacos plásticos 2001

x ano24Consumo de vassourões
x ano24 unConsumo de pás

6 un/equipe x anoCone de sinalização

lnsumo

n0 x pessoa
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EI

Boné

Capa de chuva
06 un/ano x pessoa

02 un/ano x pessoa
l0

Uniformes e EPI's - Encanegado de Turma/Fiscal

lnsumo Consumo

Camisa

Calça

Calçado
Meiäo
Boné

Luva

Capa de chuva

Colete refletor

06 un/ano x pessoa

06 un/ano x pessoa

06 un/ano x pessoa

06 un/ano x pessoa

06 un/ano x pessoa

12unlano x pessoa

02 un/ano x pessoa

02 un/ano x pessoa

s,5. MÃO DE OBRA DE ApOtO OPERACTONAL (SUPORTE OPERACTONAL)

5,5,1. Caberá a Contratada fornecer encarregados e fiscais, suficientes à garantia da

universalidade e da regularidade dos serviços prestados e a manutençäo da ordem e disciplina
das tarefas, de modo a reunir em serviço uma equipe homogênea e eficiente com operários e

encarregados, que assegure processo satisfatório de serviços, bem como obter os materiais,
fenamentas e equipamentos em quantidades suficientes para execução dos serviços.

5.5,2, Será utilizado 02 (dois) encar¡egados de turma (fiscal) fiscalizar todos os serviços de

coleta de resíduos, exceto as equipes complementares que já possuem fiscais próprios,

5,5.3, 01 (um) engenheiro júnior ficará responsável por coordenar todos os serviços executados
pela empresa.

5.5,4. A equipe contará com o apoio de 01 (um) mecânico e 01 (um) bonacheiro para possíveis

manutençöes dos veículos,

5,5.5, Será utilizada 01 (uma) moto 125cc por encarregado de turma e 01 (um) veículo utilitário

tipo pick-up por engenheiro, para os trabalhos de fiscalização e/ou transporte de ferramentas,

5,5.6. 0s funcionários serão encaminhados para suas áreas por meio de 01 (um) veículo de

apoio (ônibus), exceto aqueles que já possuem Van a disposiçä0,

Uniformes e EPI's - Encarreoado de Turma/Fiscal

lnsumo Consumo

Camisa
Calça

Calçado
Meiäo

Boné

Luva

Capa de chuva

Colete refletor

06 un/ano x pessoa

06 un/ano x pessoa

06 un/ano x pessoa

06 un/ano x pessoa

06 un/ano x pessoa

12unlano x pessoa

u

ubri

02unla
0 x pessoa
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I lnstltuto do Èleio
I Amblente de Gaucaia

Júnior

Consumo

L)

o.

i¡i'
\J

¡r0 trc (i

å0

lnsumo

Camisa

Calça

Calçado

Meiäo

Capacete Protetor

04 un/ano x pessoa

04 un/ano x pessoa

04 un/ano x pessoa

04 un/ano x pessoa

02 un/ano x pessoa

U niformes e EPI's - Mecânico/Borracheiro

lnsumo Consumo

Camisa

Calça

Calçado

Meião
Boné

04 un/ano x pessoa

04 un/ano x pessoa

04 un/ano x pessoa

04 un/ano x pessoa

04 un/ano x pessoa

Caucaia/CE, 15 de maio de2023

U a,jý A,-uÅ
CARLOS AUGUSTO OLIVEIRA MELO

CREA:12974
RNP: 060682966-0

ENGENHEIRO
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ANEXO

RELAçAO DE VIAS E LOGRADOUROS - VARRçÃo MANUAL

¡0'd

LOCAL RUA

ARIANÖPOLIS

NOVA METRÓPOLE

NOVA METRÓPOLE

NOVA METRÓPOLE

JUREMA

CORONEL CORREIA

EDSON DA MOTA CORREIA

PLACIDO MONTEIRO GONDIM

15 DE NOVEMBRO

J0Ã0 LrctNlo
JOSÉ MATIAS DE BRITO

NS, SENHORA DOS PRAZERES

PE. ROMUALDO

ENG. JOÃO ALFREDO

PEDRO G. ROCHA

TOBIAS CORREIA

PRAÇA MATRIZ

BARAO DE IBIAPABA

JUACI PONTES,

JOAOUIM MOTA

JOAQUIM E. ORVRLCNNTT

MANOEL FERREIRA

JOSÉ ROCHA SALES

FRANCISCO SALES

PRAçA DA PREFEITURA

GERONIMO AMARAL

AV INTEGRAçAO
AV CONTORNO LESTE

AV CONTORNO NORTE

AV CENTRAL OESTE

AV DOM ALMEIDA LUSTOSA

CENTRO

CENTRO

CENTRO

CENTRO

CENTRO
CENTRO

CENTRO

CENTRO

CENTRO

CENTRO

CENTRO

CENTRO

CENTRO

CENTRO

CENTRO

CENTRO

CENTRO

CENTRO

CENTRO

CENTRO

CENTRO

ICARAf

ICARAí

ICARAi

ICARAf

ICARAI
ICARAI

ICARAI

ICARAf

AV LITORANEA

RUA ACESSO AV. LITORANEA

RUA KLIM

RUADAKAMOA 
I

AV PRINCIPAL (LADo DIREITO)

AV PRINCIPAL (I-ADO ESOUERDO)

PRAÇA DO ICARAI

ESTRADA VELHA

[\r



I lnstituto do l'leio
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ANEXO
u

JUSTIFICATIVA DOS QUANTITATIVOS A SEREM CONTRATADOS

QTD MENSAL

ESTIMADA
UNIDITEM

3,200Ton.imêscoLETA MANUAL E TRANSPORTT OT NCSÍOUOS SÖI-IOOS

pUsitcos A0 DEsTlN0 FINAL
1

15,200Ton,/mês2
coLETA MEoANtzADA E TRANsPoRTe or Resfouos

sót-toos púatlcos'Ro DESTIN0 FINAL

6Equipe
3

FoRNEctMENTo DE EQUIPE PADRÄo PARA sERVIÇos
COMPLEMENTARES DE LIMPEZA URBANA

999,50Km/mês
4 vnnRrÇno MANUAL DE GUIAS DE vlAS pÚeLtcns

IMêsSUPORTE OPERACIONAL5

ITEM 1 COLETA MANUAL E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLlDoS PÚBLßoS

AO DESTINO FINAL

ITEM 2 COLETA MECANIZADA E TRANSPORTE DE RES|DUOS SÓLIDoS

PÚBLICOS AO DESTINO FINAL

pOR SE TRATAR DE ESTTMATwA, OS RESíDUOS COLETADOS E TRANSPoRIADoS

DEvERÃo sER pEsADos EM BALANçi lFERlon, co¡ø F!s9+17!çi9,.2ti!,t! E

DTRETA DA PREFEITURA MtJNtCtPAL OÊ CeUCete JUNTI Ao ATERRo SANITARIo'

cono A MIDAuDADE Do coNTRATo sERÁ EMPRETTADA PoR PRlço1rytflflg-
OS SERv,çOS 5ERAO-PAGOS PELOS RES/DUOS EFETwAMENTE COLETADoS'

IRANsPoRÏADos E DEsr,NA?o9 E NAo cow' BASE EM EsTlMATlvAs,

1BJETwANDo e erlruçÃo ¡,areaórucn Do NUMERAR11-REAL.

ITEM 3 FORNECI,N¡ENTO DE EQUIPE PADRAO PARA SERVIçOS

COMPLEMENTARES DE LIMPEZA URBANA

u
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C.REFEITIJRiT DË I lnstituto do l,leioi Ambiente de Gaucala
u

tlub

0

Quantitativo mínimo estimado para realizaçäo de pelo menos 01 (um) mutirão em cada área

territorialdo municipio durante os 180 (cento e oitenta)dias.

|TEM 4 VARRTçAO MANUAL DE GUIAS DE VIAS PÚBLICAS

Quantitativo em acordo com as frequências definidas e extensöes das vias apresentadas no

ANEXO - RELAçAO DE VIAS E LOGRADOUROS - VARRIçAO MANUAL. Quantitativo

também em acordo com a produçao diária de varredor da ordem de 2,3km por varredor por dia

da literatura usualmente utilizada para este cálculo.

POR SE TRATAR DE ESTIMATIVA, OS RESíDUOS COLETADOS E TRAÍVSPORTADOS

DEVERAO sER PESAD OS EM BALANçA AFERIDA, COM FISCAL|TAçAO DIÁR|A E

DIRETA DA PREFEITURA MUNICIPAL,DE CAUCAIA JUNTO AO ATERRO SAAJ'TAR'o.

coMo A M}DAL//DADE DO CONTRATO SERA EMPRETTADA POR PREçO UNtTÁRt} -
oS seRy/ços sERÃo IAGOS PETOS REsiDUos EFETwAMENTE coLETADos,
TRANSPORTADOS E DEST/ÍVADOS E NAO COM BASE EM ESTIMATIVAS,

}BJETTVANDO A AFERIçAO CATEGÓR|CADO NUMERÁRIO REAL.

M
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ANEXO

MAPA DO MUNICíPIO DE CAUCAIA/CE
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RFFEI URA DE

ANEXO

lnstituto do I'leio
Ambiente de Caucaia

QUAD RO RESUMO DE PESSOAL

RESUMO DE EQUIPAMENTOS

r.È,o
O
t?3t

violoRrsrA
ONIBUS

0101

o1

BORRACHEIRO
OPERADOR
. RETRO

06

01

MECANICO

0l

01

rrue. rú¡¡¡oir

06

01

02

ENc.

ruRMA./Ftsaãr

oz

52

MOTORISTA

31

05

t2s

29

72

24

AGENTE

coLrroR

SUPORTE OPERACIONAL

GÊRAT

COMERCIAIS EE
AO DESTINO FINAL

DE

FORNECIMENTO PARA SERVIçOSEQUIPE

DE LIMPUA

vARRIçÃo MANUAL DE GUIAs oE vtAs pÚsulcns

oiscRrwrtruaçÃ-o

COLETA MANUAL AODE

01

07

UF
PicK.

06

06

RETROESCAVADEIRA

12

ROçADEIRA
cosrAL

02

02

MOTO
125CC

01

MICROONIBUS

07

05

02

VAN
cAçAMBA

6M3

!4

31 .

31

AODE

FINAL
A

DOMICILIARES,TRANSPORTE DE

AO

DE LIMPEAURBANA
DE

DISqRIMINAçAO

VARRçÃO MANUAL DE GUIAS DE VIAS PÚBLrcAS

SUPORTE OPERACIONAL
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671,979

GLOBAL

R$7.956.791,16

R$19.241.156,64

R$7.143.912,96

R$2.375.025,e6
R$955.093,08

39.331

MENSAL

R$663.065,93

R$1.603.429,72

R$595-326,08

R$197.918,83
R$79.591,09

R$ UMTÁRIO
G/BDI

R5207,21

R$10s,49

R$99.221,01

R$198,02

R$79.591,09

QTDE. (MES)

3.200,00

15.200,00

6,00

999,50

1;00

EQ/MÊS

KM/MÊS

MES

UNID.

TON/MÊS

TON/MÊS

MANUAL DE GUIAS DE VIAS PÚBL¡CAS

sERVrços DE LTMPEZA PUBLTCA

COLETA MANUAL E TRANSPORTE DE RESIDUOS SOLIDOS
PÚBLICOS AO DESTINO FINAL

COLETA MECAN¡ZADA E TRANSPORTE DE RES|DUOS SOLIDOS
PÚBLICOS AO DESTINO FINAL

FORNECTMENTO DE EQUIPE PADRÃO PARA SERVIçOS
COMPLEMENTARES DE LIMPEZA URBANA

SUPORTE OPERACIONAL

1.1

1.2

1.3

1.4

1.5

TOTAL GERAL

PLANTLHA ORçAMENTARTA S|NTET|CA

ITEM

I

Caucaia/CE, 15 de maio de 2023.

a^^L L*" ¿t" -e^'
CARLOS AUGUSTO OLIVE¡RA MELO

CREA 12974
RNP
ENGENHEI
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f¿l
¡J

lc

lt u tca

TOTAL
D

R$29ORESAGENTES1 RI14
2

A

ITEM 05R 21.s75,361
1 EQP2

t
IfEM R; 164,52R4

161 RRf
E 172 EPI4 RI 125,7329
EEPIS UJ R

R

sua,de

coE R$1
11

!
6

2 37

31)1 CAMI¡ 11o
6

)3
BTC

1
31

AS1 31
Þ4E2 b

OPa 7
68

\



I lnctltutodol'lolo
I AmblqntedoCâucalâ

IJÊ

(s
CJ

UJ

JO

A
RI TOfALQUANT UNDE RITEM

12272 UND/MËS R$ 4.1I MDOl AGENTES COLETOR
5 UND/MËS R$ 5.031.812 MDO2 MOTORISTAS

R$ 28.282,08þ

UNT'/MES83

B
TINDE Rl lT. RIIÍEM

6 R R$ 1 9.366,311

R R$ 42.708,522 5
3R 897.45123

23

c
RS TOTALUNDE R$ UNIT,ITEM

RÍ 3.458.12Þ1 EPI3 FERRAMENTAS
R 349 70UND/MES2 EPI4 UNIFORME E EPI'S - MOTORISTA

o 56UND/MES3 - AGENTE COLETOR
38t.5o4 EPIT

89 UND/MES.ÌOfAL.. GRUPO:.C
R

- Adotar o

O UNITARIO.MENSAL:PRE

RS UNIÍ,
R24 UND/M1 IVDOl

4.UND/MÊS2 MDOs ENCARRE
R 1 0.063,622 UND/MÊS

R24

B
R UNITTOTJANT IJNDEIfEM. GODIGO

2 UND/MES
2

c
RtÍ

1.699.53 R$UND/MES
1 EP12 FERRAMENTAS

R2' R]FORME E EPI'S -
R1 UND/MËSEN

20.4 38,55R$10
R
R$comiSua:
R 83

R

\
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M (¡I lnst¡tutodoHslo
J Âmblentedocaucala l:

R i TOÍALQUANT UNDEIÍEM coDtGo
3.610.851 UND/MES R9 3.610,851 MDO5 MECÃNICO

2 MDOT
R$ 19.413.193 1

9.427,36R$4 2
4.667 701 UN5 101423

6TOTrN-'GRUPO A

RINT.
R R 1 3.745,091 UN1 EOPE ONIBUS/MICROONIBUS
R R 2.570,O2U2 25CC

R 3.227,72UND/MES

c
RS TOTALUNDEITEM ooDlGo

125.73 R$21 EPIT E E EPI'S -
69.94 R 20s,8232 EE tco/Bo

63,80R$1 UNJ N

RTOT
R I 9¡097;75'

Caucaia/CE, 15 de maio de 2023.

0*0, Ui" !* u-
CÃRLOS AUGUSTO OLIVEIRA MELO
cREA 12974

RNP 060682966-0
ENGENHEIRO
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bll

ilDOl
't.,FONtEi

A
VALOR

.320.00I1

2 AL DE INSALUBRIDADE
R

LOcRlB
21 i0,821 REFE

3002
t) R

R
L3l

MDO2

MPNPl 1:t2t23
OA

A
I 2912

RI 528,0040%. R$1.320.002 IONAL D

OS

1 VALE
172

oMDOS
1'.

GRUPO A
VALORALcULO

R$ 1.707 .55

00 RI 528,00

DEB

32 CESTA BASICA

R$

V
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ãü

,MD04 eoM
MP Ne 1.172123

A DA
LO VALOR

I
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR

(MENSALISTA) COM ENCARGOS
INCLUSOS - CÖD. 4081 1

R$ I 8960,93*1,00 R$ 18.960,93

R$ 264.002 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
I 71.31o/o' 260.40

I

MÞ05 coM
FONTE:

DAA
BASE DE CALCULOA

II Rlo R 1

'1

POB
VALOR

1'l Rl1

RS 88.042
R

R 3,L

to-MDO6 coMPosl

BASE DE CALCULOA
2.2900 R$ 2.0

1

B 528.004 002 CIONAL DE I

R

RUPO B -
B

1

R 68(

R I-7
R 5,03r

MÞ07
GEo006

A
)E CALCULO

1.533R1

VALOREDEDESCRI
1 870l R

lcA

\
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Caucaia/CE, 15 de maio de2O23'

G,u a,;), Qr,
CARLOS AUGUSTO O

CREA 12974

RNP 060682966-0
ENGENHEIRO

DE
TOTALUNIEFONfEcöoroo ENCARGOS,COMFLEMENITARES

R$ 178,R$ 178,371,00000000MES
00040861

S

R$ 600,76R$ 600,761,00000000MESsl
DES.00040862

R$ 215,56R$ 215,5ê1,00000000MES
DES.00040863

R$ 12,R$ 12,8e1,00000000MESCE
00040864

(coLET

R$ o,o'tR$ o,o11,00000000MESstNAPt cE os/zozs NÄo
DES00043476

ESCAVADEIRA
(ENCARGOS COMPLEMENTARES

- FAMI

COLETADO

- MEN

R$ 154,R$ 154,531,00000000MESslNAPt cE os/zoze NÁo
DES.

- MENSALISTA
COMPLEMENTARES

EIRA
(ENCARGOS
COLETADO

00043500

TOTAI-.PREçO
untrÁntocoÉFlclENrEUNIÞFONlEMAO DE OBRAeéotoo

R$ 3.4e4,R$ 3.494,751,00000000MES

ONIBUS MENSALI
DE

00040994

TOTAI:,UNIDFOrtfE.SERVICOcéple o

R$ 10,R$ 10,831,00000000MESstNAPl cE og/zoes NÃo
DES.

DE ONIBUS / MICRO-

ONIBUS
COMPLEM

(ENCARGOS
- MENSALISTA

DE

OTORISTA
1 01 335

1r667:70

DË
'10'1335

TOÍALCOEFICIENTEUNIEFONTËMAO'EE OBRAoéotoo
R$ 10,83RS 3.494,750,003'10000MESNAPI

DES, 1ONIBUS

D
00040994

IRA MELO


